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SEÇÃO I 
 

 
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 

 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 004549/10-64 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Centro de Cidadania Vida Nova. 
 
OBJETO: Concessão de Estágios Curriculares Profissionais de complementação educacional a 
estudantes selecionados que estejam regularmente matriculados e inscritos em disciplina(s) e 
efetivamente freqüentando Cursos de Graduação ou Colégios Técnicos da UFF.  
 
PRAZO: 02 (dois) anos a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 31 de março de 2010. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 193/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e ANA MARIA FERNANDES MARTINS, Vice-Presidente 
do Centro de Cidadania Vida Nova. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – BOLETIM DE SERVIÇO 
ANO XL - N° 100 21/06/2010  SEÇÃO I                                PÁG. 03 

 
 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 005200/10-40 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Companhia Estadual de Habitação do Rio 
de Janeiro – CEHAB-RJ. 
 
OBJETO: Aperfeiçoamento cultural e profissional do estudante, em área de sua formação, oferecendo 
a CEHAB-RJ aos alunos da UFF, regularmente matriculados, a oportunidade de estágio curricular em 
suas dependências.  
 
PRAZO: 36 (trinta e seis) meses a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 22 de dezembro de 2009. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 196/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e LUIZ ARMANDO DE MATTOS, Diretor-Presidente da 
Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro – CEHAB-RJ e ANA MARIA BRITES 
BARBOSA BARIFOUSE, Diretora de Administração e Finanças da Companhia Estadual de 
Habitação do Rio de Janeiro – CEHAB-RJ. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069.006237/09-51 
 
INSTRUMENTO: Termo de Cooperação Específico nº08 ao Termo de Cooperação  N° 
6000.0026842.06.2 
 
PARTÍCIPES: Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS , a Universidade Federal Fluminense – UFF 
tendo como interveniente e gestora administrativa a Fundação Euclides da Cunha de Apoio 
Institucional à UFF – FEC. 
 
OBJETO: Projeto “ADD Injetividade”. 
 
PRAZO: 730 (setecentos e trinta) dias corridos a partir de sua assinatura.   
   
DATA: 01 de julho de 2009. 
 
RESOLUÇÕES: ad referendum dos Conselhos Superiores. 
 
ASSINATURAS: ROBERTO DE SOUZA SALLES, Reitor da Universidade Federal Fluminense – 
UFF, ANTONIO FONTANA, Presidente da Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à 
UFF – FEC e CARLOS EUGÊNIO MEIRO SILVA DA RESSUREIÇÃO, Gerente Geral de 
Reservas e Reservatórios da Engenharia de Produção do E&P - PETROBRAS.  
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 005199/10-53 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Município de Tanguá. 
 
OBJETO: Concessão de Estágios Curriculares Profissionais de complementação educacional a 
estudantes selecionados que estejam regularmente matriculados e inscritos em disciplina(s) e 
efetivamente frequentando Cursos de Graduação ou Colégios Técnicos da UFF.  
 
PRAZO: 05 (cinco) anos a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 29 de março de 2010. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 195/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e RODRIGO DA COSTA MEDEIROS, Secretário 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 004550/10-99 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Herrero & Associados Brasil Propriedade 
Intelectual Ltda. 
 
OBJETO: Concessão de Estágios Curriculares Profissionais de complementação educacional a 
estudantes selecionados que estejam regularmente matriculados e inscritos em disciplina(s) e 
efetivamente frequentando Cursos de Graduação ou Colégios Técnicos da UFF.  
 
PRAZO: 02 (dois) anos a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 31 de março de 2010. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 194/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e MARIA PIA CARVALHO GUERRA, Diretora da 
Herrero & Associados Brasil Propriedade Intelectual Ltda. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069.002920/09-10 
 
INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Convênio de Colaboração Técnico-Científica 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF, a Universidade Federal do Maranhão – 
UFMA e a Universidade Virtual do Maranhão – UNIVIMA. 
 
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução do Convênio, assinado em 06 de fevereiro de 2009, para 
31 de agosto de 2011; bem como a alteração do Plano de Aplicação dos Recursos constante do item 4 
do Plano de Trabalho do Convênio, mediante remanejamento de recursos. 
 
PRAZO: 31/08/2011. 
  
DATA: 27 de janeiro de 2010. 
 
ASSINATURAS: ROBERTO DE SOUZA SALLES, Reitor da Universidade Federal Fluminense – 
UFF, NATALINO SALGADO FILHO, Reitor da Universidade Federal do Maranhão – UFMA e 
LAURO ANDRADE ASSUNÇÃO, Reitor da Universidade Virtual do Maranhão – UNIVIMA. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 003473/10-50 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Bom Texto Editora e Produtora de Arte 
Ltda. 
 
OBJETO: Concessão de Estágios Curriculares Profissionais de complementação educacional a 
estudantes selecionados que estejam regularmente matriculados e inscritos em disciplina(s) e 
efetivamente frequentando Cursos de Graduação ou Colégios Técnicos da UFF.  
 
PRAZO: 03 (três) anos a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 11 de março de 2010. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 189/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e ELIO DEMIER, Diretor-Gerente da Bom Texto Editora e 
Produtora de Arte Ltda. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – BOLETIM DE SERVIÇO 
ANO XL - N° 100 21/06/2010  SEÇÃO I                                PÁG. 09 

 
 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONVENIAL 
 
 
 
PROCESSO: Nº 23069. 004333/10-07 
 
INSTRUMENTO: Convênio 
 
PARTÍCIPES: Universidade Federal Fluminense – UFF e Distribuidora Record de Serviços de 
Imprensa S/A. 
 
OBJETO: Concessão de Estágios Curriculares Profissionais de complementação educacional a 
estudantes selecionados que estejam regularmente matriculados e inscritos em disciplina(s) e 
efetivamente frequentando Cursos de Graduação ou Colégios Técnicos da UFF.  
 
PRAZO: 05 (cinco) anos a partir de sua assinatura. 
  
DATA: 24 de março de 2010. 
 
RESOLUÇÕES: CEP Nº 190/2010. 
 
ASSINATURAS: SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, Pró-Reitor de Assuntos Acadêmicos da 
Universidade Federal Fluminense – UFF e SONIA DA CRUZ MACHADO JARDIM, Vice-
Presidente da Distribuidora Record de Serviços de Imprensa S/A. 
 

Publique-se 
 

MÁRIA MÁRCIA MACABU 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico – GAR 

# # # # # # 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – BOLETIM DE SERVIÇO 
ANO XL - N° 100 21/06/2010  SEÇÃO II                              PÁG. 010 

 

SEÇÃO II 
 

Parte 4: 
 

DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO PUNF, Nº. 009 de 14 de junho de 2010. 
       
                                                       
 
O Diretor do Pólo Universitário de Nova Friburgo, da Universidade Federal Fluminense, no uso de 
suas atribuições legais,  
            

RESOLVE: 
 
I – Designar os Docentes AMAURI FAVIERI RIBEIRO, ALDIR NASCIMENTO MACHADO e 
ESIO DE OLIVEIRA VIEIRA, para, sob a presidência do primeiro, constituir Comissão de 
Sindicância para apurar os fatos relatados no Memorando nº 080/2010 do Diretor da Faculdade de 
Odontologia do Pólo Universitário de Nova Friburgo.   
 
II – A presente designação não corresponde à função gratificada. 
 
Esta Determinação de Serviço entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
EVAN DE SOUZA FALCÃO 

Diretor do Pólo Universitário de Nova Friburgo  
# # # # # # 
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SEÇÃO IV 
 
Processo eleitoral da Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) para escolha da chefia e subchefia do Departamento de Nutrição Social (MNS), 
biênio 2010/2012. 
 

Edital no 01, de 16/06/2010. 
 
A Comissão Eleitoral Local, constituída pelos professores (as) Camila Favaretto Barbosa (matrícula 
SIAPE 2343497), VIVIAN WAHRLICH (matrícula SIAPE 1257674), pela Servidora Técnico-
Administrativa MARIA DA GLÓRIA RODRIGUES (matrícula SIAPE 03007186) e pelos discentes 
RODRIGO BALDUCI (matrícula 20509080-0) e CRISTINE HERDY (matrícula 20509053-8) 
constituída através da DTS nº 03/10 de 08 de junho de 2010, torna público que está aberto o processo 
eleitoral para escolha da chefia e subchefia do departamento de Nutrição Social (MNS), Biênio 
2010/2012. 
 
Ficam determinadas as seguintes resoluções: 
 
Artigo 1º - São elegíveis os professores do quadro permanente que estão lotados no Departamento de 
Nutrição Social (MNS) da Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro que atendam as 
determinações do art. 24 do RGCE. 
 
Artigo 2º - As inscrições das chapas deverão ser feitas em formulário próprio (duas vias) nas secretaria 
do MNS, no período de 18 a 22 de junho de 2010, no horário de 13 às 17 horas com a funcionária Maria 
da Glória Rodrigues (MNS). 
 
Artigo 3º - Fica determinado que o período de divulgação das chapas inscritas será no período de 28 a 
30 de junho de 2010, no horário das aulas das disciplinas da Faculdade de Nutrição Emília de Jesus 
Ferreiro. 
 
Artigo 4º - Poderão votar: a) os servidores docentes e técnico-administrativos, do quadro permanente, 
lotados no Departamento de Nutrição Social (MNS) da Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro; 
b) alunos do curso de graduação em nutrição que estejam regularmente matriculados em alguma 
disciplina do respectivo departamento no primeiro semestre de 2010; c) os alunos regularmente 
matriculados no curso de pós-graduação em Gestão da Qualidade em Alimentação para Coletividades. 
 
Parágrafo único: Para exercício do voto, o eleitor deverá apresentar documento oficial de identidade, 
não sendo aceito crachá (art. 44 alínea d – RGCE / Resolução 104/97 CUV/UFF) e ter seu nome 
constado na listagem do segmento ao qual pertence, no caso do nome do eleitor não constar da listagem 
correspondente, poderá exercer, o seu direito, votando em separado; o voto é pessoal, secreto e singular; 
sob hipótese alguma poderá o eleitor votar mais de uma vez, em função de dupla matricula (parágrafo 
único dos art. 17 e 18 do RGCE). 
 
Artigo 5º - A consulta eleitoral será realizada no dia 02 de julho de 2010 no horário de 9 às 12 horas e 
no dia 05 de julho no horário de 13 às 17 horas, no corredor central da Faculdade de Nutrição Emília 
Ferreiro de Jesus, situado no 4º andar. 
 
Artigo 6º - A apuração dos votos será realizada pela mesa receptora (MR) que ao término da votação 
será transformada em mesa apuradora (MA) na sala de reuniões da Faculdade de Nutrição Emília 
Ferreiro de Jesus após o término do 2º dia de votação. A divulgação dos resultados será realizada 
imediatamente após a apuração total dos votos. 
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Artigo 7º - Das disposições gerais. A consulta será regida pelo RGCE da UFF e nos casos, em que estes 
forem omissos, as decisões serão tomadas pela CEL, cabendo recurso no Colegiado de Unidade. 
 
 

Niterói, 16 de junho de 2010. 
 
 

VIVIAN WAHRLICH 
Presidente da Comissão Eleitoral 

# # # # # # 
 
 

CAMILA FAVARETTO BARBOSA 
Membro Docente 

# # # # # # 
 
 

MARIA DA GLÓRIA RODRIGUES 
Membro Técnico Administrativo 

# # # # # # 
 

 
         RODRIGO BALDUCI             CRISTINE HERDY  
            Membro Discente                             Membro Discente 
                  # # # # # #                                                                              # # # # # # 
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EVENTO LOCAL DATA HORÁRIO 

 
Inscrições de capas 

 
Secretaria do MNS 

 
18 a 22/06 

 
13:00 às 17 h 

 
Publicação da 

inscrição 

 
Boletim de Serviços da UFF 

 
23/06 

 

 
Campanha eleitoral 

  
28 a 30 /06 

 

 
Debate 

 
Auditório 

 
01/07 

 
14 às 17 h 

 
Eleição 

 
Faculdade Nutrição 4º andar 

 
02 e 05/07 

02/07 - 9 às 12 h 

05/07 -13 às 17 h 

 
Apuração 

Sala de reuniões da 
Faculdade de Nutrição -  4º 

andar 

 
05/07 

 
17 h 

 
 

Período de Impugnação 
 

 
Secretaria do MNS 

 
02 a 06/07 

 
13 às 17 horas 

 
Homologação do Resultado 

 

 
Boletim de Serviços da UFF 

 
07/07 
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

EM 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES 

 
EDITAL 

 
 
Seleção para o Curso de Mestrado em Engenharia de Telecomunicações, Turma 2/2010 
 
1. Estarão abertas, no período de 24/5/2010 a 24/6/2010, as inscrições à seleção para o Curso de 
Mestrado em Engenharia de Telecomunicações, da Universidade Federal Fluminense. A seleção será 
efetivada em função da Linha de Pesquisa escolhida pelo candidato (Anexo I).  
  
2. Estão previstas 20 (vinte) vagas, abertas a profissionais que busquem aprofundar estudos em nível de 
Mestrado, dentro da Área de Concentração de Sistemas de Telecomunicações e nas Linhas de 
Pesquisa, descritas no Anexo I: Sistemas de Comunicações Móveis, Sistemas de Comunicações 
Ópticas e Processamento de Sinais e Comunicação de Dados Multimídia. Estes profissionais devem ser 
graduados e possuir formação de base matemática.  
  
3. Do total de vagas, 2 (duas) serão reservadas a candidatos estrangeiros, não residentes no Brasil. Caso 
estas vagas não sejam ocupadas, serão destinadas aos demais candidatos.  
  
4. O preenchimento das vagas dar-se-á mediante processo que envolve: 
 
4.1. inscrição; 
4.2. análise documental para deferimento ou não da inscrição; 
 
4.3. seleção mediante análise do curriculum vitae, das cartas de recomendação, entrevista e análise de 
proposta de trabalho para o Curso de Mestrado; 
 
4.4. classificação, para efeito do preenchimento das vagas disponíveis; 
4.5. homologação dos resultados pelo Colegiado do Programa; 
4.6. divulgação dos resultados. 
 
5.  A inscrição será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
5.1. duas cópias do formulário de inscrição, disponível na Secretaria do Programa ou na página do 
Programa: http://www.mestradotelecom.uff.br/ ; 
 
5.2. duas cópias legíveis da carteira de identidade (RG); 
5.3. duas cópias legíveis do CPF; 
5.4. duas fotografias 3x4 com identificação no verso; 
 
5.5.  comprovante de pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), a ser 
recolhida em qualquer agência do Banco do Brasil, somente em espécie, em favor da Universidade 
Federal Fluminense, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU disponível na página 
https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples_parte2.asp .  Uma vez recolhido, o valor da 
taxa de inscrição, não será devolvido;  
 
Preencher a GRU com os seguintes dados: 
 
Nome do contribuinte: nome do candidato 
Nome da Unidade Favorecida: Universidade Federal Fluminense 
Código do Recolhimento: 28832-2 
Número de referência: 0250158373 
Competência: mês/ano do recolhimento 
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Vencimento: 24/6/2010 
CPF do contribuinte: CPF do candidato 
Código da Unidade Favorecida: 153056 
Gestão: 15227 
 
5.6. duas cópias autenticadas do diploma reconhecido por órgão competente do Ministério da Educação 
ou original da declaração de conclusão de curso de graduação, desde que tenha ocorrido a colação de 
grau. Os diplomas obtidos no exterior deverão estar de acordo com a Resolução 18/2002, desta 
Universidade. 
 
A matrícula dos candidatos aprovados e classificados só se efetivará mediante apresentação do 
diploma de curso de graduação concluído e reconhecido.  
 
5.7. Duas cópias do histórico escolar do curso de graduação; 
5.8. Curriculum vitae, em duas cópias, seguindo o roteiro sugerido no Anexo II; 
 
5.9. duas cartas de recomendação, conforme modelo na página http://www.mestradotelecom.uff.br/  ou 
obtido junto à Secretaria do Curso; 
 
5.10.  texto, de autoria do candidato, apresentando uma proposta de trabalho para o Curso de Mestrado.  
 Nesta proposta o candidato deverá apresentar os objetivos, motivação e área de interesse de pesquisa 
do trabalho de tese/monografia que pretende realizar. O texto tem formato livre, porém limitado a 2 
(duas) páginas A4, com letra tamanho 12 pt e espaçamento entre linhas de 1.5. 
 
6.  A entrega dos documentos deverá ser feita na Secretaria do Programa (UFF – Escola de Engenharia 
– Departamento de Telecomunicações - Campus da Praia Vermelha - Bloco D - Sala 502B – Niterói, RJ 
- CEP: 24.210-200), de segunda a sexta-feira de 11h às 17h.  Informações: (21) 2629-5519 ou (21) 
2629-5501.  
 
7. A inscrição poderá ser feita por procuração ou encaminhada pelo correio, mediante correspondência 
SEDEX, postada, impreterivelmente, até o dia 23/6/2010.  
 
8. A inscrição será deferida após a análise da documentação, que consistirá em verificar se o candidato 
preenche os requisitos estabelecidos no item 4 e apresentar os documentos especificados no item 5 
deste Edital.  
 
9. Os candidatos cuja inscrição for deferida, serão submetidos à seleção através das seguintes etapas 
eliminatórias: 
 
9.1. 1a etapa: Análise curricular, das cartas de recomendação e da proposta de trabalho para o Curso de 
Mestrado.  
 
9.2.   2a etapa: Entrevista 
 
10. A seleção dos candidatos será feita pelo Colegiado do Programa.  
 
11. A seleção será realizada obedecendo ao seguinte calendário: 
 
a) divulgação das inscrições deferidas, após a análise da documentação: 30/6/2010; 
  
b) divulgação da relação dos candidatos aprovados na 1ª etapa (análise curricular, cartas de 
recomendação e proposta de trabalho para o Curso de Mestrado) e divulgação da escala de entrevistas: 
30/6/2010. A divulgação  será feita na Secretaria do Programa e na página 
http://www.mestradotelecom.uff.br/ 
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c)  entrevista dos candidatos aprovados nas etapas anteriores a) e b): de 01/7/2010 a 06/7/2010.  
 
12. O resultado da seleção, item 9  deste Edital, será divulgado em forma de candidato aceito ou 
candidato não aceito na Secretaria do Programa  e na página: http://www.mestradotelecom.uff.br/ 
 
13. As entrevistas, previstas no item 11, serão realizadas na Escola de Engenharia da UFF, Bloco D, 
Campus da Praia Vermelha, Niterói, em salas a serem divulgadas na Secretaria do Programa (5º andar, 
sala 502B)  
 
14. O resultado final com a classificação dos candidatos que preencherão as vagas, bem como os 
candidatos excedentes será divulgado no dia 09/7/2010 na Secretaria do Programa e na página: 
http://www.mestradotelecom.uff.br/ após homologação pelo Colegiado do Programa.  
 
15. As vagas serão preenchidas pelos candidatos aprovados e selecionados, na ordem decrescente de 
sua classificação. Na hipótese de haver desistências, por ocasião da matrícula, de candidatos aprovados 
e selecionados, serão chamados candidatos excedentes, obedecendo-se à ordem de classificação. 
 
16. O Colegiado do Programa reserva-se o direito de não preencher todas as vagas previstas. 
 
17. Os candidatos que forem aprovados e não selecionados para as vagas disponíveis e os não 
aprovados terão o prazo de 3 (três) meses, a partir da data da divulgação do resultado final, para retirar 
seus documentos de inscrição. Os documentos não retirados no referido prazo serão inutilizados. 
 
18. A aprovação na seleção não garantirá a obtenção de bolsa de estudo. 
 
19. O Colegiado do Programa é soberano quanto à aplicação dos critérios de avaliação do processo de 
seleção.  
 
20. A seleção de que trata este Edital restringe-se à seleção para o Curso de Mestrado em Engenharia de 
Telecomunicações do 2° semestre letivo de 2010. 
 
21. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Colegiado do Programa de Pós-
graduação em Engenharia de Telecomunicações. 
  

Niterói, 21 de maio de 2010. 
   

CARLOS ALBERTO MALCHER BASTOS 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Engenharia de Telecomunicações 
# # # # # # 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – BOLETIM DE SERVIÇO 
ANO XL - N° 100 21/06/2010  SEÇÃO IV                              PÁG. 017 

 
ANEXO I 

   
LINHAS DE PESQUISA E TEMAS DE INTERESSE POR DOCENTE 
  
Sistemas de Comunicações Móveis  
  
O objetivo desta linha de pesquisa é o estudo dos Sistemas de Comunicações Móveis de Segunda e 
Terceira Geração e as principais teorias relacionadas à propagação das ondas eletromagnéticas  e a sua 
confrontação com medidas  realizadas em campo; Caracterização do canal rádio-móvel; propagação por 
multipercurso; 
  
Docentes  envolvidos: JULIO CESAR DAL BELLO, MAURO SOARES DE ASSIS, LENI 
JOAQUIM DE MATOS e EDUARDO RODRIGUES VALE. 
  
Linha 1 – Protocolos de Transporte para mobilidade 
 
As propostas atuais para suporte de mobilidade apresentam vários problemas que podem ser sanados 
através do desenvolvimento de protocolos específicos que estejam cientes da mobilidade da máquina 
hospedeira. A criação de protocolos de transporte para mobilidade gera os seguintes benefícios: a) 
transparência na mudança de ponto de acesso à rede; b) maior confiabilidade na comunicação; c) acesso 
a mais largura de banda; d) independência do meio de acesso. 
  
Linha 2 – Radiopropagação no Ambiente Celular 
 
Serão estudados os principais mecanismos de propagação presentes nos Sistemas Móveis Celulares. 
Para tanto, serão realizadas medições em campo e os resultados serão processados por computador de 
modo a se verificar o grau de aderência dos modelos de previsão de cobertura existentes às medidas. 
Adicionalmente novos modelos de previsão de cobertura serão desenvolvidos sempre que possível. 
  
Linha 3 - Desenvolvimentos Relativos aos Sistemas Móveis de Terceira Geração, com ênfase para 
o UMTS e HSPA 
 
A partir do estudo da arquitetura do UMTS, procura-se definir melhorias para o sistema, visando 
aumentar o seu desempenho para o tráfego de serviços multimídia. Adicionalmente, procura-se estudar 
a introdução de novos serviços que possuem requisitos específicos em termos de QoS. Paralelamente 
estuda-se o HSPA, procurando-se definir novas alternativas de prestação de serviços, notadamente 
aqueles caracterizados por uma elevada banda passante e exigências restritivas em termos de tempos de 
retardo.  
  
Processamento de Sinais e Comunicação de Dados Multimídia 
   
Prover a comunicação de dados multimídia é uma exigência das atuais redes de telecomunicações. 
Qualidade de serviço e uso de técnicas de otimização da transmissão e armazenagem de dados são 
requisitos para o suporte das aplicações multimídia. 
 
Docentes envolvidos: ALEXANDRE SANTOS DE LA VEGA, CARLOS ALBERTO MALCHER 
BASTOS, DÉBORA CHRISTINA MUCHALUAT SAADE, EDSON LUIZ CATALDO FERREIRA, 
JACQUELINE SILVA PEREIRA, LUIZ CLÁUDIO SCHARA MAGALHÃES, LUIZ PINTO DE 
CARVALHO,  MARIA LUIZA D'ALMEIDA SANCHEZ E  MURILO BRESCIANI DE 
CARVALHO. 
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Linha 1 – Engenharia de Redes de Telecomunicações 
 
O aumento da demanda por novos serviços de telecomunicações tem trazido grandes desafios. Para o 
atendimento a esta nova demanda, a estrutura e funcionalidade dos novos sistemas de telecomunicações 
devem ser versáteis o suficiente para rapidamente acomodar mudanças que, no passado, eram possíveis 
apenas com procedimentos operacionais lentos e que normalmente exigiam que o sistema fosse 
colocado fora de operação, como, por exemplo, atualizar ou complementar um hardware ou um 
software. Entretanto, a variedade de requisitos impostos por aplicações como vídeo sob demanda, 
videoconferência, ensino à distância, comércio eletrônico, TV interativa, entre outras, tornam 
praticamente impossível o desenvolvimento de uma única solução (por exemplo, um único protocolo), 
ou mesmo um conjunto de soluções, para oferecer suporte a cada nova classe de serviços. A alternativa 
que vem sendo considerada é a utilização de modelos nos quais as plataformas de serviços de 
comunicação propiciem algum tipo de adaptabilidade. A especialização desses modelos para a provisão 
de QoS na Internet é um foco atual de pesquisa. O uso combinado dos modelos de serviços intserv e 
diffserv e das diversas abordagens de provisão de QoS no nível das sub-redes abre um leque de 
possibilidades de configuração, como, por exemplo, o uso do intserv sobre diffserv, do intserv ou 
diffserv sobre MPLS. Com a crescente utilização de dispositivos móveis sem fio e o surgimento de 
novas aplicações como transferência de mensagens multimídia em telefones celulares ou acesso a web 
através de PDAs, os protocolos de comunicação usados em sistemas sem fio também devem se adaptar 
aos novos requisitos destas aplicações. Um outro tópico de pesquisa é o estudo de redes móveis e da 
provisão de comunicação de dados multimídia neste tipo de infra-estrutura. Outra atividade de extrema 
necessidade dentro da engenharia de redes de telecomunicações é a Gerência de Redes, que está 
relacionada a sistemas e protocolos para monitorar a operação da rede. Um dos tópicos de pesquisa 
atuais é realizar o gerenciamento da rede baseado em políticas, onde é feita a especificação de 
parâmetros de comportamento a serem cumpridos da melhor maneira possível por cada elemento da 
rede, levando-se em conta suas características.  Uma das aplicações sugeridas para gerenciamento 
baseado em políticas é o controle de QoS em uma rede IP, considerada como outro objetivo do projeto. 
Outra área atual de estudos são as redes ópticas com aprovisionamento dinâmico de circuitos. O uso de 
técnicas de DWDM permite a alocação de circuitos ópticos dedicados para aplicações que necessitem 
de grande capacidade de transmissão. 
 
 Linha 2 – Modelagem de Sistemas 
    
O principal mecanismo responsável pela produção da voz está na vibração das cordas vocais. O ar, 
proveniente dos pulmões, é forçado pela abertura estreita entre as duas cordas vocais, que são colocadas 
em movimento oscilatório. Tal movimento causa a modificação do fluxo de ar, dando origem a uma 
seqüência de pulsos, que serão então alterados pelas propriedades de ressonância das cavidades oral e 
nasal, até a irradiação pela boca na forma de som. Devido às características de formação, a voz humana 
é um processo estocástico. No caso da produção de vogais, fazemos uma aproximação e podemos tratar 
o sistema de geração de voz como determinístico. Neste caso, embora complexo, tal mecanismo pode 
ser modelado através de sistemas de equações íntegro-diferenciais não-lineares. O projeto é dividido em 
duas partes. A primeira parte dedica-se ao estudo de modelos determinísticos para a produção da voz. 
Algumas variações desses modelos   têm sido propostas e alguns resultados obtidos com síntese de 
vogais podem ser encontrados na página www.professores.uff.br/ecataldo. A segunda parte do projeto 
considera o sistema de produção de voz como estocástico, mais próximo da realidade. Analisamos, 
nesse caso, as incertezas do processo de produção de voz e procuramos identificar parâmetros desse 
sistema que, neste caso, são variáveis aleatórias. Dentre os objetivos do projeto, destacamos: estudo e 
implementação de modelos matemáticos para a síntese de voz; análise de incertezas do processo de 
produção de voz; auxílio no diagnóstico de patologias relacionadas às estruturas de vocalização; 
compreensão da ocorrência de determinados fenômenos relacionados à produção de voz, tais como 
envelhecimento da voz e mudança vocal na adolescência; reconhecimento de voz e reconhecimento de 
locutor. 
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Linha 3 – Processamento Digital de Voz e Imagens 
 
Hoje existe uma forte tendência para digitalização. O áudio digital substituiu os formatos analógicos em 
muitas aplicações. O vídeo digital e' uma realidade, vide HDTV, DVD e sistemas de TV digital por 
assinatura.Sabe-se que a conversão do formato analógico para o digital,por meio de simples 
amostragem, seguida de quantização (PCM),gera representações digitais com elevada taxa de bits. Em 
outras palavras, tais representações não são as mais eficientes do ponto de vista de aproveitamento dos 
meios de transmissão e do armazenamento disponíveis em sistemas de comunicação ou processamento 
de dados. Assim, existe uma grande aplicação para métodos de compressão de dados que possibilitem 
encontrar representações digitais mais compactas destes sinais. Este projeto desenvolve uma nova 
classe de algoritmos de compressão de dados com perdas, baseado em recorrência de padrões 
multiescalas. Os algoritmos desta classe possuem uma serie de propriedades que os tornam adequados 
para uso com uma ampla gama de sinais diferentes, unificando soluções de problemas que 
tradicionalmente são resolvidos por métodos distintos. Por exemplo, estes algoritmos podem operar 
tanto no modo sem perdas, adequado à compressão de arquivos de texto, como no modo com 
perdas,adequado à compressão de sinais de áudio e vídeo. são igualmente aplicáveis a fontes 
unidimensionais, como sinais de voz e áudio, sinais bidimensionais como imagens e sinais 
multidimensionais como, por exemplo, seqüências de vídeo. Diferentemente de outros métodos usados 
em compressão de áudio e vídeo, estes novos algoritmos independem de um modelo para a fonte por 
serem adaptativos. Mesmo assim, resultados preliminares mostraram que podem atingir desempenho 
comparável ao de algoritmos tradicionais e supera-los em aplicações que requerem adaptabilidade, 
como, por exemplo, aplicações multimídia, compressão de imagens combinadas com texto, entre 
outros. 
 
Sistemas de Comunicações Ópticas  
 
Serão estudados os diversos fatores que formam um sistema de comunicações ópticas, entre estes se 
destacam dispositivos (estudo e modelagem), topologias de redes (estudos e modelagem), protocolos, 
sensores a fibras ópticas, fibras plásticas (POF).  
 
Docentes envolvidos 

 ANDRÉS PABLO LÓPEZ BARBERO  
 RICARDO MARQUES RIBEIRO  
 PAULA BRANDÃO HARBOE  

 
Linhas de Pesquisa: 
 
Linha 1 – Dispositivos e equipamentos para sistemas e sub-sistemas ópticos de curta distância  
 
Tem por objetivos estudar e desenvolver equipamentos (de  transmissão e recepção) e técnicas de 
compensação de distorções. Basicamente, estas questões envolvem o que acostuma ser denominado na 
literatura como "problema da última milha", e que envolve a utilização de fibras ópticas plásticas. 
Paralelamente, serão também estudados e desenvolvidos sensores usando fibras ópticas plásticas. Trata-
se de uma linha de pesquisa relativamente nova e que é, com toda certeza, a vertente de formação de 
uma quantidade grande de novos recursos humanos, ainda espaços em nossa região, e até mesmo no 
Brasil. Como resultado da pesquisa, espera-se elevar a produção de artigos científicos relativos ao tema, 
elevando o status do Brasil no cenário mundial como detentor de conhecimento e tecnologia neste tema. 
O desenvolvimento de sistemas de correção de distorções, assim como de sensores usando fibras 
ópticas plásticas tem enorme potencial para gerar novas patentes. 
 
Linha 2 – Modelagem Numérica de dispositivos Fotônicos 
 
O objetivo deste projeto é a modelagem numérica, usando as técnicas das diferenças finitas (FD) e 
elementos finitos (FE), tanto no domínio da freqüência como no domínio do tempo, para a simulação 
dos mais variados dispositivos fotônicos,  tanto ativos como passivos. A tecnologia fotônica vem 
evoluindo muito rapidamente nos últimos anos. Essa evolução tecnológica trás consigo uma maior 
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complexidade dos circuitos ópticos envolvidos. Neste cenário de complexidade não há espaço para 
empirismo, sendo necessário o domínio de técnicas numéricas que sejam capazes de simular de maneira 
fiel o comportamento do futuro dispositivo, para diminuir custos e prazos de fabricação destes 
dispositivos. Como resultado da pesquisa na linha deste projeto, esperamos desenvolver novas 
formulações, tanto em FD como em FE para tornar as novas simulações cada vez mais fiéis o 
comportamento esperado dos novos dispositivos.Além das publicações destas novas formulações em 
revistas de impacto, haverá a formação de recursos humanos, bastante escassos nesta linha de trabalho, 
que poderão trabalhar em universidades (multiplicando o conhecimento) como em empresas que 
desenvolvem software ou dispositivos de comunicações ópticas. 
 
Linha 3 – Tecnologias Ópticas para aplicação em Redes Local (LAN), de Acesso, Metropolitana 
(MAN) e de Longa Distância (WAN)  
 
Em anos recentes, a grande expansão das redes de telecomunicações tem sido impulsionada, 
principalmente, pela demanda por largura de banda de aplicativos da Internet. Os desenvolvimentos 
tecnológicos das últimas duas décadas mostram claramente que a infra-estrutura de telecomunicações 
capaz de suportar múltiplas aplicações, com elevada qualidade de serviço, deve ser baseada em redes 
ópticas de alta capacidade o que, necessariamente, resulta em maior e melhor exploração da capacidade 
das fibras ópticas. O eficiente planejamento e projeto de uma rede óptica de alta capacidade envolvem a 
otimização de um grande número de parâmetros associados não apenas ao meio de transmissão (fibra 
óptica ou espaço livre), mas também ao transmissor, receptor e, quando necessário, ao amplificador 
óptico. Em particular, nos sistemas WDM, a degradação da relação sinal-ruído e os efeitos não-lineares 
em fibra devem ser criteriosamente avaliados. Atualmente, diversos grupos de pesquisa em todo o 
mundo dedicam-se ao desenvolvimento de ferramentas computacionais que são extensivamente usadas 
para modelar o comportamento de redes local (LAN) e de acesso, metropolitana (MAN) e de longa 
distância (WAN) implementadas com a tecnologia óptica. As simulações numéricas permitem que os 
objetivos do projeto sejam alcançados a custos mínimos. 
 
Nesse contexto, a presente linha de pesquisa é dedicada ao estudo de: 

 
1. Redes de Acesso Banda Larga: Estudo de conceitos e fundamentos de Redes Ópticas Passivas 
(redes PON) e suas aplicações no contexto de redes FTTx. Investigação de tipos de fibra, cabos, 
acopladores, conectores e transceptores necessários para implementar redes FTTx e serviços triple-play. 
Estudo de sistemas ópticos no espaço livre (Free Space Optical Systems - FSO) e suas aplicações em 
diversas regiões do Brasil.  

 
2. Redes e Sistemas de Comunicação Óptica WDM: Desenvolvimento e/ou aprimoramento de 
modelos, algoritmos e ferramentas computacionais para a análise, planejamento e projeto de redes e 
sistemas de comunicação óptica de alta capacidade: sistemas DWDM e sistemas solitônicos 
amplificados.  
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ANEXO II 
  
ROTEIRO DO CURRICULUM VITAE 
 
1. Dados Pessoais 
 
Nome, filiação; data de nascimento; sexo; naturalidade; identidade; CPF; título de eleitor; certificado de 
reservista; endereço completo; telefone, fax e e-mail. 
  
2. Escolarização 
 
2.1. Pós-Graduação- Mestrado (mesmo incompleto); Especialização (360 horas); Aperfeiçoamento (180 
horas). Indicar o nome do curso, instituição onde foi realizado, título da dissertação ou monografia e 
ano da obtenção do título. 
 
2.2. Graduação - nome, duração e ano de conclusão do curso; instituição onde foi realizado.  
2.3. Segundo Grau - nome e ano de conclusão do curso; instituição e local onde foi realizado. 
  
3. Proficiência em Língua Estrangeira 
 
3.1. Citar quais e classificar a facilidade de leitura, escrita e fala com graus Excelente, Bom,  Razoável. 
  
4. Experiência Profissional 
Indicar experiência profissional, iniciando pelas atuais, nos seguintes campos: 
 
4.1. Docência - especificar instituição, disciplina lecionada, grau de ensino e período; 
 
4.2. Pesquisa - especificar instituição, título do projeto, função, período e produtos (relatório artigo, 
livro, etc.). 
 
4.3. Extensão - especificar instituição, título do projeto, área de abrangência, função e período.  
  
5. Outras Atividades 
 
5.1. Indicar principais atividades desenvolvidas nos últimos cinco anos, tais como: assessorias, 
participação em comissões, cargos de direção em sociedades ou associações científico-tecnológicas. 
  
6. Trabalhos Publicados (incluir cópia completa das publicações citadas) 
 
6.1. Nos últimos cinco anos: 
 
Periódicos: indicar, em ordem cronológica, citando outros autores (se em co-autoria), título do artigo, 
nome do periódico, volume, ano e número de páginas. 
 
Anais de congresso - indicar, em ordem cronológica, esclarecendo se resumo ou texto integral, citandos 
outros autores (se em co-autoria), título do trabalho, nome do evento científico e ano. 
 
Livro ou capítulo de livro - indicar outros autores (se em co-autoria), título, editora, ano; no caso de 
capítulo, mencionar também o título do capítulo e páginas inicial e final. 
 
6.2. Número total de trabalhos já publicados - indicar o número de livros, de artigos por periódicos e 
textos de anais de eventos científicos. 
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7. Participação em Congressos, Simpósios, Seminários 
 
7.1. Apresentação de trabalho - indicar título do trabalho, nome, data e local do evento; 
7.2. Número total de participações e de apresentação de comunicações. 
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO JUSTIÇA ADMINISTRATIVA (PPGJA) - CURSO DE 
MESTRADO PROFISSIONAL 

 
EDITAL DE SELEÇÃO - TURMA 2011 

 
 
Secretaria Executiva do PPGJA 
Núcleo de Ciências do Poder Judiciário (Nupej), Faculdade de Direito da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) 
 
Rua Presidente Pedreira, nº 62, Ingá, Niterói-RJ, BRASIL, CEP: 24.210-470 
Tel.: 55 (21) 2629-9657 
Atendimento: 2ª a 6ª feira, das 11h às 16h.   
E-mail: < secretaria_ppgja@nupej.uff.br >  
 
A Universidade Federal Fluminense (UFF), com apoio da Justiça Federal do Rio de Janeiro, torna 
público que, no período de 30 de agosto a 3 de setembro de 2010, estarão abertas as inscrições para a 
seleção dos candidatos ao ingresso no Curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-Graduação 
Justiça Administrativa (PPGJA). 
 
1. MESTRADO PROFISSIONAL 
 
1.1. Resumo 
 
O Programa de Pós-Graduação Justiça Administrativa/PPGJA (Mestrado Profissional) foi criado em 
2008 pelo Conselho Universitário da Universidade Federal Fluminense (Decisão CUV-UFF 88/2008), 
tendo obtido recomendação da Fundação Capes com conceito 4, devidamente homologada pelo 
Conselho Nacional de Educação/CNE (Portaria MEC 590, DOU 19/06/2009 - Parecer CES/CNE 
122/2009, 18/06/2009). O PPGJA é consequência das atividades de pesquisa e de ensino 
(especialização) voltadas para a efetividade da jurisdição que foram desenvolvidas na UFF, em parceria 
– de quase uma década – com o Conselho da Justiça Federal e a Universidade Alemã das Ciências da 
Administração Pública de Speyer / Deutsche Hochshule für Verwaltungswissenschaften Speyer 
(Alemanha), junto ao Grupo de Pesquisa Efetividade da Jurisdição (GPEJ-CNPq). Além de objetivar a 
formação de profissionais aptos a contribuir para o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema 
judicial de proteção do cidadão frente à Administração Pública, o PPGJA intenciona a implementação 
de pesquisa nas áreas de conhecimento, notadamente as fundamentais e as instrumentais à prestação 
jurisdicional administrativa, de modo que a investigação científica passe a ser considerada uma 
permanente ferramenta de trabalho daqueles que atuam perante os órgãos que julgam a Administração 
Pública. Nesse contexto, as linhas do PPGJA estão relacionadas com a área meio e a área fim dos 
órgãos de justiça administrativa, sendo os projetos de pesquisa interdisciplinares desenvolvidos com 
apoio da Justiça Federal do Rio de Janeiro, Ministério da Justiça / Secretaria Nacional de Justiça, 
Universidade Alemã das Ciências da Administração Pública de Speyer (Alemanha), Universität de 
Erfurt (Alemanha), Universidad de Málaga (Espanha), Universitè de Paris 1 / Panthéon-Sorbonne 
(França) e Universitè Paris Descartes (França). 
 
1.2. Contextualização 
 
As expressões “justiça administrativa” e “jurisdição administrativa” indicam os órgãos jurisdicionais 
destinados ao julgamento dos litígios de direito público ou de interesse da Administração Pública 
(justiça administrativa), bem como a natureza e o alcance da jurisdição prestada pelos mesmos 
(jurisdição administrativa), independentemente da existência ou não de um sistema administrativista ou 
judicialista, monista ou dualista, do controle judicial da Administração Pública, de acordo com o 
entendimento adotado pelos membros da equipe do projeto euro-americano “Código modelo de 
jurisdição administrativa”, do Grupo de Pesquisa Efetividade da Jurisdição (GPEJ). 
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A abordagem acadêmica, stricto sensu, sobre a “justiça administrativa” e a “jurisdição administrativa” é 
absolutamente inédita no Brasil que, contrariamente à maioria esmagadora dos Estados latino-
americanos e europeus, não possui uma legislação processual que consagre os princípios adequados aos 
litígios judiciais de direito público ou de interesse da Administração Pública, o que tem sido 
considerado uma das principais causas da falta de efetividade da proteção judicial do cidadão frente à 
Administração Pública e capaz, inclusive, de dificultar a consolidação do Estado de Direito. Como 
consequência dessa lacuna legislativa, no âmbito dos cursos de graduação e de pós-graduação das 
faculdades de Direito no país, o tema acabou no limbo, nem no direito processual civil nem no direito 
administrativo – mas numa zona cinzenta – fato que despertou o interesse da Faculdade de Direito da 
UFF em investir no desenvolvimento de atividades de pesquisa, ensino e extensão nessa área, dentre as 
quais um curso de especialização voltado para juízes federais, contando para tal mister, por quase uma 
década, com o apoio do Conselho da Justiça Federal – órgão que coordena financeira e 
administrativamente a Justiça Federal, ramo do Poder Judiciário brasileiro que tem por missão 
predominante julgar justamente os litígios de interesse da Administração Pública federal. 
 
A iniciativa do Grupo de Pesquisa GPEJ que, desde o seu surgimento em 2002, associa o Direito à 
Sociologia no desenvolvimento de atividades acadêmicas destinadas à efetividade da jurisdição 
administrativa, veio a ser chancelada pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (Enfam) - instituída pela Emenda Constitucional nº 45 - quando do advento de suas 
Resoluções nºs 1 e 2. No mesmo sentido, decidiu o Conselho da Justiça Federal (Projeto Político 
Pedagógico do Plano Nacional de Aperfeiçoamento e de Pesquisa para juízes federais/PNA – 
2008/2009) que “as profundas transformações nas áreas econômica, política e sociocultural, tanto no 
plano científico como tecnológico e operacional, ocorridas, em ritmo cada vez mais acelerado, nos 
últimos tempos, requerem uma mudança de atitude do Judiciário e dos magistrados para que possam 
corresponder aos atuais anseios da sociedade. A natureza das demandas atuais exige do magistrado um 
conhecimento cada vez mais amplo e multidisciplinar. As novas gerações de juízes e magistrados 
deverão ser equipadas com conhecimentos vastos e diversificados (econômicos, sociológicos, políticos) 
sobre a sociedade em geral e sobre a administração da justiça em particular”. De fato, é consenso que o 
impacto socioeconômico da jurisdição administrativa, bem como a crescente judicialização das políticas 
públicas, exige daqueles que atuam perante órgãos de justiça administrativa conhecimentos específicos 
de ciências afins, como Sociologia, Economia, Saúde Coletiva ou Meio Ambiente. Cumpre registrar 
que uma jurisdição de qualidade não depende apenas dos conhecimentos necessários à solução de um 
litígio, mas também de conhecimentos sobre ciências – ditas auxiliares e dirigidas a juízes ou a 
administradores do judiciário – que propiciem os meios e infraestrutura adequados àquela prestação 
jurisdicional.  
 
Portanto, além de um aprofundamento nas atividades de ensino, partindo de um curso de especialização 
destinado a juízes federais para um mestrado profissional, como reflexo direto das pesquisas na área – 
em nível internacional – sediadas na Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
pensou-se em uma ampliação horizontal, de modo a otimizar na mesma direção as demais atividades e 
projetos de pesquisa vinculados ao tema “efetividade da jurisdição” e em desenvolvimento 
isoladamente nas diversas células departamentais da própria UFF no âmbito dos seguintes cursos de 
graduação e programas de pós-graduação stricto sensu: Ciências Sociais (graduação); Direito 
(graduação); Sociologia e Direito (mestrado acadêmico e doutorado); Economia (graduação, mestrado 
acadêmico e doutorado); História (graduação, mestrado acadêmico e doutorado); Filosofia (graduação); 
Saúde Coletiva (mestrado acadêmico); Meio Ambiente (mestrado acadêmico); Comunicação Social 
(graduação, mestrado acadêmico e doutorado); Ciência da Informação (graduação, mestrado acadêmico 
e doutorado); Matemática (graduação, mestrado acadêmico e doutorado); Estatística (graduação); 
Ciência da Computação (graduação, mestrado acadêmico e doutorado). Dessa maneira, o PPGJA, que 
pretende ser um mestrado independente, manterá com os aludidos cursos de graduação e programas de 
pós-graduação uma relação alimentada pelos projetos de pesquisa existentes, sendo por estes 
impulsionados, sem prejuízo – frise-se – dos projetos de pesquisa multidisciplinares instituídos no 
âmbito do Grupo GPEJ. Ademais, foi nesse contexto que o Conselho Universitário/CUV criou o 
Departamento de Ensino de Ciências Judiciárias (Decisão CUV-UFF 36/2009), e o Conselho de Ensino 
e Pesquisa/CEP, o Núcleo de Pesquisa e Extensão sobre Ciências do Poder Judiciário/Nupej (Decisão 
CEP-UFF 155/2008), este último vinculado diretamente à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, objetivando, 
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diante de uma tradicional estrutura departamental compartimentada por áreas de conhecimento, tornar 
viável administrativamente o desenvolvimento de atividades interdisciplinares voltadas para o 
aperfeiçoamento do sistema judicial.  
 
1.3. Objetivo – perfil profissional a ser formado 
 
O Mestrado Profissional do PPGJA, além de objetivar a formação de profissionais aptos a contribuir 
para o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema judicial de proteção do cidadão frente à 
Administração Pública, intenciona a implementação de pesquisa nas áreas de conhecimento, 
notadamente as fundamentais e as instrumentais à prestação jurisdicional administrativa, de modo que a 
investigação científica passe a ser considerada uma permanente ferramenta de trabalho daqueles que 
atuam perante os órgãos que julgam a Administração Pública.  
 
1.4. Linhas de pesquisa 
 
1.4.1. Justiça administrativa e fortalecimento do Estado de Direito 
 
Objetiva uma reflexão sobre os princípios vetores e o alcance da denominada "jurisdição 
administrativa" – exercida pelo Poder Judiciário – a partir do aprofundamento em conhecimentos 
jurídicos, históricos, políticos e sociológicos fundamentais para o exercício adequado daquela função 
estatal, além de buscar uma maior compreensão dos valores considerados nas políticas públicas, em 
especial as de saúde, financeira e ambiental, propiciando uma visão mais larga do impacto da jurisdição 
administrativa, que, necessariamente, é fruto da ponderação daqueles mesmos valores, entre si ou entre 
outros de igual peso constitucional (vida, liberdade, propriedade, segurança, etc.).   
  
1.4.2. Inovações na gestão dos órgãos de justiça administrativa 
 
Busca aprofundar conhecimentos técnico-científicos e instrumentais para o exercício da jurisdição 
administrativa, valendo-se da Filosofia, Lógica e Hermenêutica, Mídia, Gestão Documental, 
Arquivologia, Inovações Tecnológicas, e Estatística Judiciária. 
 
1.5. Projetos de pesquisa 
 
De acordo com a subárea escolhida e sua correspondente linha de pesquisa, os discentes poderão ser 
convidados a participar da equipe de projetos de investigação em desenvolvimento no âmbito do 
Núcleo de Ciências do Poder Judiciário da Universidade Federal Fluminense (Nupej-UFF). Esses 
projetos, cuja descrição encontra-se no Anexo I, estão assim agrupados: 

 
Linha de pesquisa Projeto de pesquisa 

Justiça administrativa e fortalecimento do 
Estado de Direito 

1. A cooperação interjurisdicional na Ibero-
América 
2. Código modelo euro-americano de jurisdição 
administrativa 
3. A jurisdição administrativa na Ibero-América 
4. A formação da justiça administrativa no Brasil 
5. Impacto econômico da jurisdição administrativa 
6. Judicialização do direito da saúde 

Inovações na gestão dos órgãos de justiça 
administrativa 

7. Código de ética para juízes administrativos 
8. Dinâmica da produção do conhecimento em 
Direito: da gestão documental à comunicação 
científica 
9. Mídia, Direito e opinião pública no Brasil 
10. Inovações tecnológicas judiciárias 
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1.6. Disciplinas 
 
1.6.1. Disciplinas obrigatórias * 

 
Bases históricas e políticas da justiça administrativa 
Princípios fundamentais e regras gerais da jurisdição administrativa 
Análise econômica do interesse público 
Metodologia da pesquisa científica e jurídica 

 
1.6.2. Disciplinas optativas * 

 
Linha de pesquisa Disciplina optativa 

Justiça administrativa e fortalecimento do 
Estado de Direito 

Interesse público e escolha pública 
Políticas públicas de saúde no Brasil e o modo de 
produção do cuidado 
Economia e judicialização das políticas ambientais 
Impacto social da jurisdição administrativa 
A cooperação interjurisdicional e as causas 
transnacionais de interesse estatal 

Inovações na gestão dos órgãos de justiça 
administrativa 

Ética e Judiciário  
Argumentação, lógica e fundamentação das 
decisões judiciais 
Imprensa, mídia e jurisdição 
Comunicação científica, gestão documental e 
arquivística 
Inovações tecnológicas e estatística judiciária 

* Ementas: Anexo I 
 
1.7. Estrutura curricular (Resolução CEP nº 294/2009)  
 
O Curso de Mestrado terá a duração e carga horária de 720 (setecentos e vinte) horas equivalentes a 48 
(quarenta e oito) créditos. Cada unidade de crédito corresponde a 15 (quinze) horas de aula ou de 
atividades. 
 
Constituem atividades programadas a participação em seminários de pesquisa, eventos e missões 
científicas realizados no âmbito do PPGJA, estudos supervisionados por docente do PPGJA, dentre 
outras a critério do Colegiado. As atividades programadas serão relacionadas com o objeto da 
dissertação do mestrando.   
 
Para integralizar 720 horas (48 créditos), o discente deverá observar o seguinte: 
 
a) 4 disciplinas obrigatórias, cada uma com 45 horas (3 créditos), e 4 disciplinas optativas, cada uma 
também com 45 horas (3 créditos), em um total de 360 horas (24 créditos).  
 
b) 2 atividades programadas, cada uma com 45 horas (3 créditos), em um total de 90  horas (6 créditos).   
 
c) elaboração e defesa de projeto (exame de qualificação), em 60 horas (4 créditos), e elaboração e 
defesa do trabalho final, em 210 horas (14 créditos).  
 
1.8. Desenvolvimento 
 
As aulas e as atividades programadas serão inteiramente presenciais e ocorrerão uma vez por mês, 
durante uma semana, em dias e horários a serem fixados pela Coordenação, junto às dependências do 
Nupej-UFF, situado na Faculdade de Direito, em Niterói-RJ. 
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No ano 2011, tais aulas e atividades ocorrerão das 8h às 13h e das 15h às 19h, nos períodos de 21 a 25 
de março, 11 a 15 de abril, 9 a 13 de maio, 6 a 10 de junho, 4 a 8 de julho, 1º a 5 de agosto, 29 de 
agosto a 2 de setembro, 26 a 30 de setembro, 17 a 21 de outubro, 7 a 11 de novembro, e 28 de 
novembro a 2 de dezembro.    
 
1.9. Corpo docente 
 
1.9.1. Corpo permanente 
 
CARLOS GABRIEL GUIMARÃES 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4782935P7 
 
EDSON ALVISI NEVES  
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4730994Z3  
 
FABIANA D’ANDREA RAMOS 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4799779H1  
 
GILVAN LUIZ HANSEN 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4766764P9 
 
LUIZ MANOEL SILVA DE FIGUEIREDO 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4788566T5  
 
NAPOLEÃO MIRANDA http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4784800U6  
 
RICARDO PERLINGEIRO MENDES DA SILVA 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4792663T6  
 
ROSA INÊS DE NOVAIS CORDEIRO 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4788682H0  
 
RUY AFONSO DE SANTACRUZ LIMA 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=W134154 
 
SANDRA LÚCIA REBEL GOMES 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4799427E7 
 
SYLVIA MORETZSOHN 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4713107E5  
 
TÚLIO BATISTA FRANCO 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4758000P1 
 
 
WILSON MADEIRA FILHO 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4785572J7  
 
1.9.2. Corpo colaborador 
 
DAVID CAPITANT http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4247604Z8 
 
HERMANN-JOSEF BLANKE http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=W120485  
 
KARL PETER SOMMERMANN  
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=W121820  
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2. INSCRIÇÕES 
 
2.1. Público alvo 
 
O Curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-Graduação Justiça Administrativa (PPGJA) é 
dirigido a profissionais graduados com experiência comprovada no âmbito dos órgãos jurisdicionais 
que julgam a Administração Pública.  
 
2.2. Vagas e subáreas 
 
Serão oferecidas, no total,  22 (vinte e duas) vagas, dentre as quais 2 (duas) serão reservadas, 
na subárea Justiça Administrativa e Estado de Direito, para estrangeiros não residentes no 
Brasil. As vagas oferecidas serão distribuídas por subáreas (conforme a tabela abaixo), que 
deverão ser indicadas pelos candidatos no momento da inscrição, ao apresentarem o seu pré-
projeto de dissertação, e às quais permanecerão vinculados para sua dissertação final.  

 
Linha de pesquisa Subárea Vagas para 

brasileiros ou 
estrangeiros 
residentes no 

Brasil 

Vagas para 
estrangeiros não 

residentes no Brasil 

Justiça administrativa e 
fortalecimento do Estado 
de Direito 

Justiça Administrativa e 
Estado de Direito 

3 2 

Justiça Administrativa e 
História 

2 - 

Justiça Administrativa e 
Economia 

2 - 

Justiça Administrativa e Saúde 
Coletiva 

3 - 

Inovações na gestão dos 
órgãos de justiça 
administrativa 

Justiça Administrativa e Ética 2 - 
Justiça Administrativa e Mídia 2 - 
Justiça Administrativa e 
Ciência da Informação 

2 - 

Justiça Administrativa e 
Argumentação Jurídica 

2 - 

Justiça Administrativa e 
Inovações Tecnológicas 

2 - 

 
2.3. Período e local das inscrições 
 
2.3.1. Inscrição presencial (pessoal ou por representação) 
 
2.3.1.1. Período/Horário: 30 de agosto a 3 de setembro de 2010, de 2ª a 6ª feira, das 09h às 12h e das 
14h às 17h.  
 
2.3.1.2. Local: Secretaria Executiva do PPGJA, Núcleo de Ciências do Poder Judiciário (Nupej), 
localizado na Faculdade de Direito da UFF, situada na Rua Presidente Pedreira, nº 62, Ingá, Niterói-RJ, 
e-mail: < secretaria_ppgja@nupej.uff.br >, tel.: (21) 2629-9657. 
 
2.3.2. Inscrição à distância (via postal – por SEDEX, com aviso de recebimento – para o “Gabinete da 
2ª Vara Federal de Niterói, Rua Cel. Gomes Machado, 75, 4º andar, CEP: 24.020-067, Centro, Niterói-
RJ, BRASIL”), no período de 30 de agosto a 3 de setembro de 2010, condicionada ao 
encaminhamento via postal, dentro do mesmo prazo (comprovado pela data de carimbo da postagem), 
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da ficha de inscrição e demais documentos. Neste caso, o candidato deverá enviar um e-mail para < 
secretaria_ppgja@nupej.uff.br > com os dados constantes na ficha de inscrição, bem como o número de 
registro do SEDEX (comprovante de postagem).   
 
2.4. Documentos necessários 
 
Os candidatos deverão apresentar, no ato da inscrição, os documentos abaixo relacionados: 
 
2.4.1. Ficha de inscrição 2011 (Anexo II), impressa e preenchida em computador. 
 
2.4.2. Duas fotografias 3x4. 
 
2.4.3. Cópia da carteira de identidade e do CPF (ou passaporte, para estrangeiros não residentes); do 
diploma do curso de graduação em qualquer área de conhecimento (ou, caso o candidato não possua tal 
diploma, no momento da inscrição, poderá apresentar uma declaração da Faculdade atestando que o 
mesmo concluíra a graduação, condicionado, porém, à posterior apresentação do diploma); e do 
histórico escolar da graduação.  
 
2.4.4. Carta justificando o interesse do candidato pelo Curso, explicitando, ainda, a relação deste com 
seus objetivos profissionais.  
 
2.4.5. Pré-projeto de dissertação, com até 30 (trinta) páginas, redigido em português ou espanhol, onde 
deverá constar, de acordo com o Anexo III: o nome do candidato, o tema de pesquisa, a hipótese de 
trabalho, sua relevância e viabilidade, o estado atual sobre a questão levantada, uma discussão 
conceitual e metodológica, as fontes de investigação, a bibliografia básica e o cronograma de trabalho. 
 
2.4.6. Currículo, apresentado preferencialmente no modelo Lattes - disponível para preenchimento no 
site < www.cnpq.br/lattes > - ou segundo o padrão do Anexo IV. Os comprovantes correspondentes 
(cópias de diplomas, certificados, declarações, capas de publicações, índice e ficha catalográfica, 
quando houver, etc.) deverão ser encadernados, numerados e entregues em uma única via somente 
quando da realização da segunda etapa do concurso. 
 
2.4.7. A Ficha de inscrição 2011, a carta, o pré-projeto de dissertação e o currículo deverão ser 
apresentados em 2 (duas) vias, separadamente, e encadernadas nesta ordem. Os documentos referentes 
aos itens 2.4.2 e 2.4.3, sem encadernação, deverão ser encaminhados em um envelope não lacrado. 
Somente serão aceitas as inscrições que apresentarem toda a documentação exigida. 
 
3. SELEÇÃO 
 
O processo seletivo será constituído de 2 (duas) etapas. O candidato que faltar a qualquer uma dessas 
etapas será eliminado.  
 
3.1. Primeira etapa 
 
3.1.1. Os candidatos inscritos submeter-se-ão a uma seleção constituída de 2 (duas) etapas, compondo-
se a primeira etapa de prova de conteúdo escrita, com 2 (duas) questões relacionadas com a subárea 
escolhida pelo candidato no momento da inscrição, que versarão sobre a bibliografia indicada (Anexo 
V) e terá duração de 3 (três) horas, vedada a consulta, e de uma prova de proficiência em língua 
estrangeira (a escolher: alemão, francês ou inglês), com duração de 1 (uma) hora, visando aferir a 
capacidade de compreensão de texto sobre questões afetas ao Programa, sendo facultado o uso de 
dicionário em papel.  
 
3.1.2. Cada prova escrita terá o valor máximo de 10,0 (dez) e será eliminatória. Serão 
eliminados os candidatos que não atingirem o grau numérico mínimo 7,0 (sete) em cada prova. 
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A nota da prova de conteúdo comporá a nota final dos candidatos com peso 4,0 (quatro) e a de 
língua estrangeira com peso 1,0 (um). 
 
3.2. Segunda etapa 
 
3.2.1. A segunda etapa, também de caráter eliminatório, consistirá em duas fases, cuja nota 
máxima será 10,0 (dez) pontos cada uma.   
 
3.2.2. 1a fase: Avaliação e defesa oral do pré-projeto de dissertação (Anexo II). 
 
3.2.3. No pré-projeto, serão considerados os seguintes pontos: a) importância para o aperfeiçoamento 
do sistema judiciário referente aos órgãos que julgam as causas de interesse da Administração Pública; 
b) adequação fundamentada às linhas de pesquisa do Programa e à subárea escolhida; c) domínio da 
bibliografia básica sobre o tema proposto; d) construção do problema de pesquisa; e) metodologia.  
 
3.2.4. 2a fase: Entrevistas individuais com apresentação do curriculum vitae.  
 
3.2.5. Nesta oportunidade o candidato deverá apresentar oralmente, sua trajetória acadêmica e 
profissional (de acordo com seu CV), assim como as contribuições que espera encontrar e 
fornecer ao Programa (carta justificando o interesse).  
 
3.2.6. A pontuação do curriculum vitae seguirá os seguintes parâmetros: 

 
Título Ponto 

Formação acadêmica (extensão, especialização) relacionada com a subárea 
escolhida 

2,0 

Experiência profissional relacionada com a subárea escolhida 5,0 
Publicações de artigos ou livros relacionados com a subárea escolhida 2,0 
Participação em eventos acadêmicos relacionados com a subárea escolhida 1,0 

 
3.2.7. Serão aprovados na segunda etapa os candidatos que receberem grau mínimo de 7,0 (sete) em 
cada uma das fases. Para a composição da nota final o peso da 1a fase (avaliação e defesa oral do 
projeto de pesquisa) será de 3,0 (três) e o peso da 2a fase (entrevista) será de 2,0 (dois).  
 
3.2.8. Após a realização das duas etapas da seleção, serão classificados os primeiros colocados de cada 
uma das subáreas indicadas no momento da inscrição, conforme o número de vagas previstas no item 
2.2 deste edital, desde que tenham obtido a nota mínima de 7,0 (sete) como resultado final da média 
ponderada obtida em ambas as etapas. 
 
3.2.9. Em caso de empate serão selecionados os candidatos que obtiverem as melhores notas, 
sucessivamente, na prova de conhecimento, no pré-projeto de dissertação, na entrevista e na prova de 
proficiência em línguas. Persistindo o empate, prevalecerá o candidato de maior idade. 
 
3.3. Candidatos estrangeiros não residentes no Brasil 
 
Os candidatos estrangeiros não residentes no Brasil participarão apenas da segunda etapa, ocasião em 
que será necessário demonstrar proficiência na língua portuguesa. 
 
3.4. Cronograma 
 
Para as diferentes etapas do processo seletivo, o candidato deverá estar munido do documento de 
identidade. As etapas serão realizadas segundo o cronograma abaixo:  
 
3.4.1. Primeira etapa 
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Dia Horário Atividade Local 

09.09.10 
13h Entrada nas salas e conferência dos 

documentos de identidade e assinaturas. Faculdade de Direito da UFF, 
Niterói-RJ   

14h Prova de conteúdo e de língua 
estrangeira. 

14.09.10 18h 

Divulgação do resultado da 
primeira etapa e da relação do dia 
e horário da defesa oral de cada 
candidato aprovado. 

Internet 

 
3.4.2. Segunda etapa 

 
Dia Horário Atividade Local 

27 e 
28.09.10 

9h30min-
20h 

Entrega dos comprovantes dos 
títulos constantes dos currículos 
apresentados (conforme item 2.4.6), 
defesa oral dos pré-projetos de 
pesquisa e entrevista.  

Faculdade de Direito da UFF, 
Niterói-RJ 

1º.10.10 18h 
Divulgação do resultado da 
segunda etapa e do resultado final 
do concurso. 

Internet 

     
Dependendo do número de candidatos inscritos, ambas as etapas deste certame poderão ser unificadas 
nos dias 9, 10 e 11.09.2010, de modo que todos os candidatos que participarem da primeira etapa 
também poderão participar da segunda etapa, mediante prévia comunicação a ser oportunamente 
divulgada na Secretaria Executiva do PPGJA, Núcleo de Ciências do Poder Judiciário (Nupej), 
Faculdade de Direito da UFF, Rua Presidente Pedreira, nº 62, Ingá, Niterói-RJ, tel.: 55 (21) 2629-9657 
e no seu site < www.nupej.uff.br/ppgja >.  
  
3.5. Local de realização da seleção 
 
As duas etapas do concurso serão realizadas na Faculdade de Direito, situada na Rua Presidente 
Pedreira, nº 62, Ingá, Niterói-RJ. Oportunamente, serão comunicadas as salas correspondentes.  
 
Será desclassificado o candidato que não comparecer no horário, assim como aquele que faltar a 
qualquer das etapas da seleção. 
 
3.6. Comissão examinadora 
 
A Comissão Examinadora, presidida pelo Coordenador do PPGJA, será composta pelos membros do 
corpo docente do Programa e por convidados especialistas.  
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3.7. Divulgação dos resultados 
 
Os resultados de todas as fases da seleção estarão à disposição dos candidatos no site do PPGJA < 
www.nupej.uff.br/ppgja >.   
 
3.8. Devolução dos documentos 
 
Os documentos pessoais estarão disponíveis aos respectivos candidatos por até 30 (trinta) dias, a partir 
da data da divulgação do resultado final, quando, então, serão destruídos.  
 
3.9. Recursos 
 
Serão admitidos recursos, até 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado de cada etapa, que 
estiverem fundamentados nos critérios adotados neste edital, não se permitindo a vista de provas antes 
do final do certame.  
 
4. MATRÍCULA 
 
O candidato aprovado e classificado preencherá a ficha cadastral (Anexo VI), apresentando a segunda 
via dos seguintes documentos: diploma de graduação do curso reconhecido (frente e verso) ou certidão, 
CPF e identidade. 
 
A data e o horário da matrícula serão oportunamente divulgados na Secretaria Executiva do PPGJA, 
Núcleo de Ciências do Poder Judiciário (Nupej), Faculdade de Direito da UFF, Rua Presidente Pedreira, 
nº 62, Ingá, Niterói-RJ, tel.: 55 (21) 2629-9657 e no seu site < www.nupej.uff.br/ppgja >.  
 
4.1. Estrangeiros - títulos obtidos no exterior  
 
A matrícula dos estrangeiros não residentes ou daqueles que tenham obtido título de graduação no 
exterior, estará condicionada, além da apresentação dos documentos acima, ao encaminhamento do 
histórico do respectivo curso e ao referendo correspondente pelo Colegiado do PPGJA dos estudos 
realizados no exterior. As cópias do diploma de graduação e do histórico deverão estar autenticadas 
pelo consulado brasileiro no país onde foram expedidos e acompanhados de tradução juramentada.  
 
A aceitação dos títulos emitidos por universidades estrangeiras para fins de matrícula no PPGJA não 
garante aos estudantes a equivalência de títulos para fins de revalidação ou registro que objetive o 
exercício da profissão no território brasileiro.  

 
Será eliminado o candidato que, apesar de aprovado e classificado, não comparecer para a realização da matrícula, 
sendo convocado o candidato seguinte, de acordo com a ordem de classificação na subárea indicada quando da 
inscrição.   
 

5. ADMISSÃO DE ALUNOS ESPECIAIS 
 
Após o término do período de inscrição nas disciplinas, em dia a ser oportunamente comunicado, será 
aberto prazo para que os demais aprovados (não classificados) no concurso para ingresso no mestrado 
profissional solicitem uma vaga na condição de aluno especial. Quando da solicitação, o candidato a 
aluno especial deverá indicar sua subárea, que será a mesma do concurso para ingresso no mestrado 
profissional, bem como as disciplinas optativas que tiver interesse, por ordem de preferência. A seleção 
dos alunos especiais será de responsabilidade de comissão específica, designada pela presidência e pela 
coordenação da banca examinadora, a qual classificará os candidatos de acordo com a nota final obtida 
no concurso para ingresso no mestrado profissional. Cada aluno especial poderá participar de até 2 
(duas) disciplinas disponíveis, uma por semestre letivo. As disciplinas e o número de vagas – por 
disciplina e subárea – serão divulgados semestralmente.  
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Os alunos especiais não serão matriculados no Curso, tampouco terão vantagens para ingresso posterior 
como aluno regular. Para receber declaração final de participação, o aluno especial precisará concluir, 
com aproveitamento, a disciplina correspondente.  
 
6. GRATUIDADE 
 
O Mestrado Profissional do PPGJA é um curso gratuito, o que abrange a isenção de taxa de inscrição.  
 
7. DIPLOMA 
 
O título de mestre obtido nos cursos de mestrado profissional reconhecidos e avaliados pela Capes e 
credenciados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) tem validade nacional.  
 
8. BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
 
Como referência, consta no Anexo V parte da bibliografia integrante das disciplinas do Curso.  
 
9. CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão decididos pela Comissão Examinadora.  
 

Niterói/RJ, 18 de junho de 2010. 
 

RICARDO PERLINGEIRO MENDES DA SILVA 
A Comissão Examinadora 

# # # # # # 
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ANEXO I 

 
EMENTAS DOS PROJETOS DE PESQUISA E DAS DISCIPLINAS 

 
 

EMENTAS DOS PROJETOS DE PESQUISA 
 

Projetos relacionados com a linha 
“Justiça administrativa e fortalecimento do Estado de Direito” 

 
1. Projeto A COOPERAÇÃO INTERJURISDICIONAL NA IBERO-AMÉRICA. O projeto foi 
constituído no âmbito do convênio de cooperação científica entre a Universidade Federal Fluminense e 
a Universidad de Málaga. Objetiva a elaboração de uma proposta acadêmica que consolide princípios 
fundamentais e regras gerais da cooperação interjurisdicional, tendo como fundo uma análise 
comparada entre os sistemas dos países ibero-americanos e os da União Européia. 
 
2. Projeto EURO-AMERICANO CÓDIGO MODELO DE JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA. 
O projeto euro-americano Código modelo de jurisdição administrativa, vinculado ao Grupo de Pesquisa 
Efetividade da Jurisdição (GPEJ), e concebido no âmbito da Universidade Alemã das Ciências da 
Administração Pública de Speyer (Deutsche Hochshule für Verwaltungswissenschaften Speyer / DHV) 
e da Universidade Federal Fluminense (UFF). O referido projeto, cujo objetivo é elaborar, sobre uma 
base comparativa, um código modelo para a jurisdição administrativa, vem sendo desenvolvido por 
meio de colóquios presenciais e de discussões via e-mail, com a participação de docentes das seguintes 
universidades: Universidade Federal do Rio de Janeiro; Universidade Paris 1 - Panthéon-Sorbonne, 
França; Universidade Jaume I, Espanha; Universidade de Milão, Itália; Universidade de Buenos Aires, 
Argentina; Universidade Católica Andrés Bello, Venezuela; Universidad Mayor de San Andres, 
Bolívia; Universidade de Erfurt, Alemanha; Universidade Externado da Colômbia, Colômbia.  
 
3. Projeto A JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA NA IBERO-AMÉRICA. Concebido inicialmente 
no âmbito de convênio específico entre a Universidade Federal Fluminense e a Universidad Málaga, o 
projeto objetiva o aprofundamento de conhecimentos sobre as regras gerais que tenham relação com os 
princípios fundamentais da jurisdição administrativa nos sistemas ibero-americanos, sendo 
desenvolvido por meio de ações acadêmicas em conjunto com o Instituto ibero-americano de Direito 
Processual, que constituiu comissão destinada a elaborar um código-modelo de processo judicial e 
extrajudicial administrativo para Ibero-América. 
 
4. Projeto A FORMAÇÃO DA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA NO BRASIL. A preocupação 
fundamental dessa investigação é a efetividade do controle jurisdicional da administração, regra 
fundamental de direitos humanos e, na realidade, a própria garantia do Estado de Direito. Por tanto, 
investe para desvendar as motivações e paradigmas na formação da justiça administrativa no Brasil que 
ultrapassa a observação da trajetória dessa justiça na contextualização socioeconômica, para verificar 
também as ideias dos juristas pensantes na montagem desses aparatos e dos atores dessas instâncias, 
permitindo visualizar e comparar criticamente não só tais correntes de pensamentos, como a circulação 
dessas ideias ao longo dos tempos e nos países do ocidente, mormente aqueles que apresentem modelos 
próprios e inspiradores de outros; por fim, uma análise comparativa das estruturas e práticas dos 
sistemas ocidentais de jurisdição administrativa, de forma a se considerar modelos comuns, 
coincidências e discrepâncias indicadoras de caminhos seguros. Visa identificar e interpretar a 
formação da jurisdição administrativa e o papel que esta desenvolveu na construção da Nação e o seu 
envolvimento na defesa dos direitos humanos e no fortalecimento do Estado de Direito. 
 
5. Projeto IMPACTO ECONÔMICO DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA. O impacto 
econômico (consequência indireta) da jurisdição administrativa pode ser concebido sob duas 
perspectivas distintas: a) a da qualidade da prestação jurisdicional em um contexto amplo, associando o 
desenvolvimento econômico a um sistema judiciário administrativo economicamente eficiente: 
aparelhado, qualificado, independente, efetivo e, sobretudo, previsível e uniforme; e b) a da qualidade 
da prestação jurisdicional em um contexto mais estreito, voltado para um processo judicial justo e 
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confiável, não apenas pelos indicadores estruturais acima mencionados, mas sobretudo pela existência 
de uma jurisdição administrativa que admita decisões judiciais fundamentadas em aspectos 
socioeconômicos quando diante de litígios em que direitos dos cidadãos são confrontados com o 
interesse público. Neste contexto, o diálogo entre economistas e juristas, a partir de uma concepção de 
justiça distributiva, de uma perspectiva econômica de interesse público (bens comuns ou 
coletivos/public goods) e de situações concretas, deve buscar referenciais e tentar identificar critérios 
(impessoais e abstratos) claros e objetivos que sejam capazes de dimensionar economicamente os 
valores constitucionais tensionados nos litígios de interesse da administração pública. Para tornar 
minimamente factível esse objetivo, imprescindível seria considerar as modalidades e as áreas da 
atuação administrativa. Igualmente importante seria transitar sobre uma classificação quanto aos efeitos 
econômicos da decisão judicial que se sujeita àquele desafio: a) em função do momento - impacto 
imediato, impacto mediato, impacto diferido no tempo; b) em função do espaço físico - impacto local, 
regional, nacional e transnacional (comunitário e internacional); c) em função dos interessados - 
impacto a interesse individual, coletivo ou difuso; d) em função da natureza dos bens sub judice: bens 
patrimoniais e não patrimoniais. O projeto busca identificar, a partir de um conceito econômico de 
interesse público (bens comuns ou coletivos/public goods), referenciais axiológicos  e critérios 
econômicos que possibilitem a incorporação de conhecimentos de economia na fundamentação das 
decisões judiciais e que, ainda, contribuam para a diminuição do grau de discricionariedade dos 
magistrados quando da ponderação de valores constitucionais tensionados e associados a interesse 
público nos litígios em que haja participação da administração pública. 
 
6. Projeto JUDICIALIZAÇÃO DO DIREITO DA SAÚDE. No Brasil, Direito e Saúde são campos 
de saberes e práticas que vêm ganhando notoriedade no âmbito judicial, acadêmico e de gestão dos 
sistemas de saúde. Considerando preliminarmente estas questões, iniciou-se um movimento de 
desenvolvimento de projetos interdisciplinares, envolvendo o Direito e Saúde como um campo de 
ensino, pesquisa e extensão universitária. Nesse contexto, o Programa de Pós-Graduação em Justiça 
Administrativa da Universidade Federal Fluminense desenvolve pesquisas relacionadas à judicialização 
do direito da saúde e, em especial, das políticas públicas de saúde, em uma perspectiva comparada, e 
tendo como foco o acesso a serviços e produtos, e a incorporação de novas tecnologias aos sistemas 
públicos de saúde. Pretende-se com estes estudos aprimorar o debate teórico sobre o tema e contribuir 
com o sistema judiciário no enfrentamento destas questões.  
 

Projetos relacionados com a linha 
“Inovações na gestão dos órgãos de justiça administrativa”. 

 
7. Projeto CÓDIGO DE ÉTICA PARA JUÍZES ADMINISTRATIVOS. Trata-se da elaboração de 
uma proposta acadêmica que reúna condutas de agir que seriam eticamente inadequadas para um juiz 
que possuir como atribuição o exercício da jurisdição administrativa. O projeto pretende atingir o seu 
objetivo por meio de pesquisa bibliográfica ampla sobre a temática, de discussões em uma perspectiva 
comparada entre sistemas normativos de países ibero-americanos, além de entrevistas com juízes, 
juristas e acadêmicos que possam ajudar a fundamentar uma proposta de código de ética no campo da 
justiça administrativa. Para sua consolidação, seriam realizados seminários regionais/nacionais com 
participação ampla dos diversos segmentos vinculados ao tema;  
 
8. Projeto DINÂMICA DA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO EM DIREITO: DA GESTÃO 
DOCUMENTAL À COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA. O objetivo deste projeto é estudar a dinâmica 
da produção do conhecimento na área do Direito, tendo em vista conhecer, levantar e analisar os 
procedimentos de tratamento da informação e as fontes de informação/documentos (impressos e 
digitais) que são gerados, acessados/usados e socializados pelos profissionais em Direito. Ou seja, 
temos como proposta de pesquisa examinar a estrutura, o fluxo e a comunicação da informação em 
Direito, para identificar e conhecer os padrões de comunicação dos profissionais e pesquisadores da 
área do Direito bem como as fontes de informação em sua ampla acepção - instituições, eventos, 
documentos e serviços - produzidas no âmbito desta área do conhecimento e reconhecidas como 
relevantes por seus membros, produtores e usuários desta informação. Mediante o reconhecimento de 
que estas são peças fundamentais para a tomada de decisões e transferência do conhecimento, pretende-
se mapeá-las, analisá-las e descrevê-las, sem perder de vista o crescimento exponencial das novas 
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tecnologias e dos novos interesses informacionais e comunicacionais no Direito. Portanto, pretendemos 
estudar o comportamento e as especificidades informacionais dos segmentos das comunidades 
científicas em Direito na atualidade. Analisaremos também como acontece a articulação entre 
conhecimento científico explícito e tácito. Tentaremos, então, mostrar a interação entre a gestão do 
conhecimento e o sistema de comunicação científica no Direito. 
 
9. Projeto MÍDIA, DIREITO E OPINIÃO PÚBLICA NO BRASIL. A pesquisa propõe-se a 
investigar as relações entre mídia e Judiciário no Brasil, partindo da hipótese de que a atividade 
jornalística, em seus diferentes suportes, influencia ou pode influenciar as decisões judiciais e o próprio 
comportamento dos operadores do direito no mundo contemporâneo, marcado pela midiatização das 
relações sociais e pelas urgências da comunicação em "tempo real". Nesse mesmo contexto, procurará 
verificar o processo inverso, segundo o qual os próprios operadores do direito buscam valer-se da lógica 
da produção jornalística, incorporando-a como elemento fundamental em sua estratégia de trabalho. A 
pesquisa se desenvolverá, assim, em duas etapas: primeiro, explorando as questões teóricas que 
relacionam mídia, direito e opinião pública; em seguida, selecionando alguns casos de grande 
repercussão midiática para analisar a cobertura jornalística que receberam e cotejá-la aos respectivos 
processos judiciais.  
 
10. Projeto INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS JUDICIÁRIAS. A certificação digital vem sendo 
reconhecida e adotada pelo Poder Judiciário como um importante instrumento para automatizar 
procedimentos, agilizar processos e reduzir custos, através do uso de documentos eletrônicos. Os 
documentos eletrônicos assinados com certificados ICP-Brasil têm a validade jurídica garantida pela 
MP 2.200. Assim como a certificação digital, outras inovações tecnológicas como o processo eletrônico 
virtual e o uso de ferramentas de colaboração virtual, como wikis, aparecem cada vez mais como 
possibilidades para aperfeiçoamento das práticas dos diversos agentes do poder judiciário. Este projeto 
de pesquisa tem por objetivo investigar os diversos usos das novas tecnologias de informação e 
comunicação no poder judiciário, tendo como produto esperado a proposição de métodos e modelos que 
aperfeiçoem as aplicações em curso. 
 
 

EMENTAS DAS DISCIPLINAS 
Disciplinas obrigatórias 

 
BASES HISTÓRICAS E POLÍTICAS DA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 
 
Ementa: A justiça, a sociedade e o controle da Administração Pública no Brasil Colônia a partir dos 
modelos centralizados da Europa Continental. A construção do aparato burocrático e a correlação com 
o processo de independência no Brasil. O papel do Poder Moderador no Império brasileiro e a doutrina 
francesa. A dualidade de jurisdição francesa e o liberalismo na construção da nação brasileira. A 
reforma do Judiciário no movimento do liberalismo e controle dos atos administrativos. Os modelos 
jurisdição administrativa e a adequação republicana. A idéia do acesso à justiça na América do Sul. A 
Emenda Constitucional nº 45/2005. 
 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E REGRAS GERAIS DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Ementa: A presente disciplina objetiva abordar os princípios fundamentais e regras gerais da jurisdição 
administrativa que, independentemente do sistema vigente (monista ou dualista), devem orientar as 
instituições políticas e judiciárias quando comprometidas com a pacificação social sob primazia do 
Estado de Direito e da proteção dos cidadãos. Nesse contexto, sendo de menor importância saber se tais 
princípios ou regras estão reunidos em um código processual autônomo ou em um outro diploma 
legislativo qualquer, examinam-se, por exemplo, os poderes do juiz sobre matéria probatória, a 
densidade do controle jurisdicional (discricionariedade, interesse público e políticas públicas), a 
autoridade da coisa julgada em favor do cidadão e a execução forçada de decisões judiciais que, nos 
litígios de direito público ou nos que houver interesse da Administração Pública, dependem 
necessariamente de um tratamento diferenciado. 
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ANÁLISE ECONÔMICA DO INTERESSE PÚBLICO 
 
Ementa: Esta disciplina visa, por um lado, apresentar conceitos básicos da microeconomia para, 
através das concepções do mercado e do bem-estar, chegar a uma percepção das razões pelas quais é 
necessária a atuação do Estado na economia. Por outro lado, apresentam-se modelos macroeconômicos 
que visam explicar por que a atuação do Estado é necessária para contrabalançar os movimentos 
cíclicos da economia. Por meio dessa abordagem dual (micro e macro), abrem-se diversas 
possibilidades para a discussão e maior compreensão do interesse público sob perspectiva econômica.  
 
METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA E JURÍDICA 
 
Ementa: Conhecimento e ciência. O significado da ciência moderna. Ciência, técnica e ideologia. 
Teorias do conhecimento. Principais métodos: Positivismo, Hermenêutica, Dialética. Discussão dos 
projetos de dissertação em fase de elaboração e no domínio da pesquisa jurídica. Produção de 
conhecimento e práticas de investigação no campo do judiciário. Diferentes abordagens metodológicas 
da pesquisa jurídica e suas etapas: definição do problema, procedimentos de coleta de dados, construção 
de categorias de análise, estudo e interpretação dos dados. Normalização de trabalhos acadêmicos.  
 

Disciplinas optativas 
 
A COOPERAÇÃO INTERJURISDICIONAL E AS CAUSAS TRANSNACIONAIS DE 
INTERESSE ESTATAL 
 
Ementa: A necessária especificidade de princípios fundamentais e regras gerais para a jurisdição 
administrativa, atendo-se ao Estado de Direito e à proteção dos direitos do cidadão, gera reflexo nas 
situações jurídicas conflituosas transnacionais - de direito público ou de interesse da Administração – 
que sujeitas a regras de cooperação interjurisdicional onde não se consideram comumente aspectos do 
direito público. O curso almeja, a partir da natureza pública ou privada do litígio transnacional, uma 
compreensão reflexiva dos princípios de cooperação interjurisdicional, tais como o da cláusula da 
ordem pública, da reciprocidade de tratamento ou da imunidade à jurisdição.  
 
IMPACTO SOCIAL DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Ementa: As prerrogativas processuais da Administração Pública nos processos envolvendo a 
Administração Pública em seus diferentes níveis administrativos comportam, além de uma análise 
estritamente jurídica, uma reflexão sociológica com o propósito de buscar compreender os possíveis 
fundamentos dessas vantagens processuais e suas conseqüências para a ordem pública brasileira. Nesse 
sentido, o objetivo do presente curso é o de refletir livremente sobre o tema, buscando delinear 
possíveis caminhos para o entendimento do fenômeno, seja em escala global, seja no âmbito brasileiro, 
na expectativa de iniciar um amplo projeto de pesquisa sobre o tema, com foco no impacto social das 
decisões de caráter administrativo adotadas pelo Estado, considerado em seus três Poderes 
constitutivos. Considera-se como um ponto de partida epistemológico central que todas as decisões 
emanadas de qualquer órgão do Estado, independente do Poder originário, têm consequências sociais 
importantes seja, entre outras razões, porque estabelece os marcos jurídicos/legais que servem de 
referência para as interações sociais, porque retiram recursos do conjunto de indivíduos/empresas para 
financiamento de suas ações, ou porque estabelecem mecanismos de distribuição da riqueza 
socialmente produzida entre os diferentes grupos sociais que compõem uma sociedade, afetando, dessas 
diversas formas, os interesses dos membros da sociedade. O curso, no entanto, terá um foco mais 
definido no estudo e análise das decisões judiciais que dizem respeito à Administração Pública, 
especificamente o Poder Executivo, em função da centralidade desta instituição para o funcionamento 
da sociedade e dos efeitos diversos que as decisões relacionadas a ela representam para a vida social. 
Nesse contexto, pretende-se abordar os seguinte pontos: Estado e sociedade. Análise histórica e 
funcional; Desigualdades sociais, conflitos e Poder: As formas da dominação social; Poder 
Administrativo: Pacificação interna? Justiça social e desigualdade social; Democracia, Cidadania e 
Direitos Humanos; A judicialização da política e das relações sociais: O novo papel do Poder 
Judiciário; O Poder Judiciário no Brasil Pós-CRFB/88; Prerrogativas da Administração Pública e 
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Justiça Social; Conflito de interesses e Justiça: “Neutralidade” nas decisões judiciais? Consequências 
sociais das decisões da Justiça Administrativa. 
 
INTERESSE PÚBLICO E ESCOLHA PÚBLICA 
 
Ementa: Esta disciplina apresenta a metodologia desenvolvida pela teoria da escolha pública (Public 
Choice) com o objetivo de fornecer as ferramentas econômicas utilizadas na análise de uma questão 
examinada em regra pelas ciências políticas ou pela sociologia política. Esse objeto de estudo é o 
processo político de tomada de decisão e as influências sobre as quais é submetido, tais como grupos de 
interesse, partidos políticos, processo eleitoral, burocracia, escolha parlamentar, sistema judicial, etc. 
Esta abordagem interdisciplinar se justifica pela interpretação do sistema político como meio 
democrático de realizar decisões que, segundo as escolas italiana e sueca, representem o interesse 
público e que sirvam às preferências da coletividade em relação aos bens públicos. A teoria da escolha 
pública e a teoria da escolha social - que mantêm entre si uma estreita relação - servem de complemento 
para a tradicional teoria do bem estar, que justifica a atuação estatal a partir das fragilidades do 
mercado. Por meio da argumentação do fracasso do Estado, tal como ocorre na teoria da escolha 
pública, chega-se a conclusões importantes que dizem respeito aos limites da atuação do Estado. Uma 
primeira parte mais normativa visa estudar os métodos para determinar as preferências da sociedade 
partindo das preferências individuais, aplicando assim o individualismo metodológico. A segunda parte 
do curso (análise positiva) aborda em uma análise processual as regras e procedimentos, influências e 
problemas que, num sistema democrático, permitem passar de preferências diversas de cada indivíduo 
para uma única escolha coletiva. 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL E O MODO DE PRODUÇÃO DO CUIDADO 
 
Ementa: A construção social e histórica do Sistema Único de Saúde no Brasil e sua constituição legal. 
A gestão do SUS, seus instrumentos regulatórios, mecanismos de decisão. O conflito/tensão entre o 
arcabouço jurídico-legal do SUS e a relação entre oferta e demanda de assistência em saúde, sob o 
princípio da universalidade de acesso à saúde. Os micropoderes no cotidiano de administração dos 
serviços de saúde. Fundamentos filosóficos, sociais, legais, do cuidado em saúde e sua relação com os 
modelos assistenciais vigentes. A micropolítica e subjetividade na produção do cuidado em saúde. 
Será apresentado o mercado e o sistema de saúde no Brasil, e feitas comparações com outros países 
(OECD, América Latina e países emergentes), no que diz respeito ao financiamento da saúde, e a 
relação público-privado. Identificar as peculiaridades da produção nos serviços de saúde. A saúde como 
valor de uso e valor, e sua função pública. Provisão pública: Fundamentos e Financiamento da 
Seguridade Social e do SUS - Apresenta as bases legais do sistema, do financiamento da seguridade 
social e do SUS.  
 
ECONOMIA E JUDICIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS 
 
Ementa: Talvez a principal dificuldade ao se decidir judicialmente sobre um conflito ambiental esteja 
em mensurar, de maneira mais adequada, os valores em jogo. Muitas vezes princípios constitucionais se 
confrontam; em especial o direito ao meio ambiente enquanto recurso natural, promovendo a adequada 
sobrevivência e o progresso e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Também 
costumam entrar em confronto leituras conservacionistas, calcadas numa visão de natureza que exclui o 
ser humano, e leituras preservacionistas, que tomam o homem como parte indissociável das políticas 
ambientais. Some-se a isso a necessidade de uma melhor percepção por parte das políticas ambientais 
internacionais e nacionais e a correlata dinâmica jurisprudencial nas cortes internacionais, objetivando 
um alinhavado sobre o tema. Chega-se à conclusão que, para além da compreensão da dogmática 
jurídica, torna-se necessário o domínio sobre o histórico da questão ambiental e mesmo a compreensão 
das principais diretrizes das políticas dos executivos federal, estaduais e municipais, correlacionadas à 
Política Nacional de Meio Ambiente. Nesse contexto, a despeito da vida humana moderna depender 
essencialmente do uso e da extração de recursos naturais, isso gera uma série de problemas ambientais 
decorrentes das atividades econômicas (esgotamento de recursos, poluição, aquecimento global etc.). 
Porém, assumir uma simples relação concorrencial entre o meio ambiente e a produção econômica seria 
superficial demais. As diferentes faces dos conflitos ambientais relacionam-se a falhas de mercado e 
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questões de propriedade, o que nos remete a um aspecto de distribuição e de justiça. Assim, a economia 
do meio ambiente objetiva o estudo de problemas de diferentes áreas. Elabora regras para o uso 
consciente e a proteção do meio ambiente que atendam ao interesse público e tenta apresentar um olhar 
diferenciado das possibilidades de uma economia de mercado de proteger os recursos naturais, ao 
mesmo tempo em que produz bens economicamente valorizados. O papel do Estado na tarefa de 
regulamentar as atividades econômicas, no que se refere aos seus impactos ambientais, e as dificuldades 
de assumir este papel são fundamentais. Além disso, enfatizando a crescente urgência dos conflitos 
ambientais, ganham destaque a análise da política ambiental nacional e mundial. Outro objetivo 
essencial é buscar a compreensão das razões da existência de um crescente abismo entre os 
conhecimentos sobre os efeitos ambientais danosos e suas conseqüências econômicas, e da necessidade 
de se manter atividades econômicas não-compatíveis com as idéias básicas ambientais, ou seja, do 
questionamento da possibilidade de construção de um futuro sustentável para as sociedades. Do 
conteúdo, destacam-se os seguintes pontos: Principais correntes de economia do meio-ambiente, 
conceito de sustentabilidade; falhas de mercado e externalidades ambientais, nível ótimo de poluição, 
instrumentos econômicos para obtenção da sustentabilidade; poluição ótima, padrões de consumo, 
valoração ambiental, mudanças climáticas; política ambiental. 
 
ÉTICA E JUDICIÁRIO 
 
Ementa: O Juiz, enquanto quem dá efetividade ao direito pela jurisdição, enfrenta a necessidade de 
conhecer o problema entre as partes, compreendendo o que ocorre e verificando como o direito pode 
resolver ou contribuir na solução de dada questão. Nesse processo, ele se defronta com expectativas, 
desejos, valores, necessidades, etc., implícitos aos atores que procuram a jurisdição; igualmente ele, 
ademais, é detentor de expectativas, desejos, valores, necessidades, etc., e seu julgamento da causa em 
curso se depara com os referidos elementos que o constituem enquanto ser humano inserido num dado 
contexto e partícipe de um mundo da vida específico. E ainda são acrescidas a isso as expectativas, os 
desejos, os valores, as necessidades, inerentes à função que ele assumiu, os quais estão presentes nos 
Códigos, Resoluções, Regimentos, Decretos, Legislação. Nesse contexto, a presente disciplina tem por 
objetivo: (a) analisar as principais concepções éticas presentes na contemporaneidade e suas 
implicações, situando-as sob a ótica da atuação na Magistratura; (b) discutir as imbricações da ética e 
do direito na construção da democracia, com ênfase no cotidiano das Instituições da Administração 
Pública de consecução do direito; (c) delinear, a partir do prisma da Ética do Discurso de Habermas, 
parâmetros de construção de uma ética para os agentes públicos capaz de contemplar as exigências de 
um Estado Democrático de Direito. O conteúdo programático compreende: (a) ação do Juiz diante das 
perspectivas éticas na sociedade: apatia, negação, fundamentalismo, reflexão; comunitarismo e 
universalismo ético; (b) os parâmetros éticos da atuação jurisdicional: justiça, felicidade e dever. A 
relação Ética-Política-Direito na modernidade e o impacto nas decisões dos tribunais; (c) os aspectos 
éticos contidos na concepção de Estado Democrático de Direito e o impacto na atuação dos 
Magistrados. 
 
ARGUMENTAÇÃO, LÓGICA E FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS 
 
Ementa: A teoria da motivação da decisão judicial parte do pressuposto de que uma tecnologia 
democrática que pretenda dar conta de um mundo complexo deve apresentar mecanismos decisórios 
que permitam a averiguação de seus arrazoados. Não se trata mais de um positivismo imperativista a 
destilar comandos draconianos, mas de um sistema de ponderação de interesses que presentifica os 
conflitos e alcança a decisão, enquanto razoabilidade possível, a partir de instâncias deliberatórias ou, 
ao menos, racionalmente dialógicas. Trata-se de encarar o que é justo enquanto o que é justificável. 
Vale dizer, é possível encontrar, pela via do discurso, caminhos racionais a elucidar questões 
controversas traçando um campo referencial que demonstre ser aquela solução a mais razoável diante 
dos focos argumentativos. Desse modo, o direito a uma decisão motivada pode passar a ser encarado 
como um princípio democrático, espelhando a transparência da administração pública, em suas 
interfaces em todos os poderes institucionais. Uma decisão, qualquer que seja, deve poder ser 
questionada, de forma arguta e amadurecida. Ao se sofisticar a decisão, pela via da motivação, estar-se-
á aprimorando, na realidade, todo o sistema judicial, que restará robustecido, pela força da 
argumentação – integrando-se aos discursos socialmente produzidos e não mais procurando destacar-se 
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desses semanticamente. Nesse sentido deverão ser discutidos aspectos como a moral, a liberdade, o 
Estado e a implementação motivacional ética. Assim como o discurso racional como teoria da 
justificação jurídica e o problema da justificação das sentenças jurídicas.    
 
IMPRENSA, MÍDIA E JURISDIÇÃO 
 
Ementa: O jornalismo contemporâneo e sua herança iluminista. Gênese e transformações do conceito 
de “quarto poder”. Justiça, jornalismo e produção de verdade. O discurso do jornal. A questão da 
objetividade e o caráter político da mediação jornalística. Jornalismo, senso comum e opinião pública. 
Liberdade de expressão e liberdade de imprensa. Sociedade do espetáculo e “midiatização” da justiça. 
O trial by media. A produção da notícia e a relação entre fontes e jornalistas: o papel das assessorias de 
imprensa. Influência do noticiário no campo jurídico. A relação com a mídia e a imagem institucional 
da Justiça. Autorregulação dos meios de comunicação e ética na era da internet.  
 
COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA, GESTÃO DOCUMENTAL E ARQUIVÍSTICA 
 
Ementa: O sistema de comunicação científica e a comunidade científica em Direito: geração, 
comunicação e divulgação do conhecimento científico. O processo de comunicação científica e a 
natureza de sua produção em Direito. Estrutura e fluxo da informação em Direito. Comportamento e 
particularidades informacionais dos segmentos das comunidades científicas com ênfase na comunidade 
de Direito. Fontes de informação jurídica: tipologias e características. Entidades e instituições como 
fontes de informação. O acesso e o uso da informação por pesquisadores e profissionais em Direito. A 
aplicação de princípios da gestão documental para a geração, o tratamento, o uso e o impacto da 
informação e do conhecimento nos processos de trabalho e suas implicações nas unidades de 
informação e, em especial, nos arquivos referentes à prestação jurisdicional dos órgãos de justiça 
administrativa. Os arquivos como espaços sociais do conhecimento e que possuem funções e 
procedimentos resultantes de teorias, agentes e agências de contextos dinâmicos e sujeitos às demandas 
e  ao uso de informação. O fluxo documental referente aos autos dos processos judiciais estudado à luz 
dos princípios, procedimentos e metodologias da Arquivística. 
 
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E ESTATÍSTICA JUDICIÁRIA 
 
Ementa: As novas tecnologias de informação e comunicação fazem sentir sua influência em todos os 
setores da sociedade, que hoje apresenta um alto nível de informatização na vida diária dos cidadãos e 
da maioria das organizações e locais de trabalho. Tornou-se comum o uso de tecnologias em uma 
grande variedade de atividades pessoais, sociais, educacionais e de negócios. A prática judiciária 
também sofre forte impacto do desenvolvimento e implantação destas novas tecnologias, que abre 
novas possibilidades em vários campos que, devidamente aproveitadas, pode levar a uma otimização e 
incremento da qualidade do exercício da magistratura. Ao lado das inovações tecnológicas, os métodos 
estatísticos também se apresentam como um instrumento importante de análise de dados presente em 
praticamente todos os ramos de conhecimento e o sistema judiciário não é uma exceção. Nesse 
contexto, esta disciplina objetiva apresentar conceitos básicos de probabilidade e estatística, de forma a 
capacitar juízes para o entendimento de aspectos quantitativos estatísticos, incluindo estudo de 
distribuições; estudo de relações; produção de dados; introdução à probabilidade; distribuições 
amostrais; inferência estatística. Com a presente proposta, objetiva-se: (1) instrumentalizar o juiz para o 
uso das novas tecnologias de informação e comunicação no exercício da sua prática profissional, 
estudando as várias possibilidades de uso de tecnologias na prática jurídica e os temas atuais de 
investigação; (2) abordar os conceitos e técnicas de segurança da informação e criptografia envolvidos 
na questão da Certificação Digital e assinatura digital de documentos; (3) analisar o conceito de 
modelagem eletrônica de processos e sua fase atual de desenvolvimento; (4) descrever métodos 
estatísticos quantitativos que possibilitem a um juiz compreender a significância estatística de 
resultados, compreender o significado de um erro amostral, interpretar corretamente as medidas de 
variabilidade ou de associação entre variáveis. O conteúdo programático compreende quatro módulos 
abordando quatro grandes possibilidades de uso das novas tecnologias de informação e comunicação e 
de métodos matemáticos estatísticos na prática jurídica: criptografia; certificação digital; modelagem de 
processos e estatística judiciária.  
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ANEXO II 

 
FICHA DE INSCRIÇÃO DA SELEÇÃO PARA INGRESSO NO CURSO DE MESTRADO PROFISSIONAL DO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO JUSTIÇA ADMINISTRATIVA (PPGJA) DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL FLUMINENSE (UFF) 
 
 

Nome completo: 
 
 
Subárea escolhida: 
 
 
 
Escolha a prova de proficiência em língua estrangeira: 
( ) inglês ( ) francês ( ) alemão  
 
 
 
Data de Nascimento/Idade: 
Identidade: 
CPF: 
Endereço/Cidade: 
Telefones de contato: 
E-mail: 
 
 
Área de formação/Universidade/ano: 
 
 
Ocupação atual: 
 
 
Declaro que estou ciente do edital e que estou de acordo com seu conteúdo 
 
 
Assinatura do candidato 
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ANEXO III 

Roteiro do pré-projeto de dissertação 
 
1. Identificação do candidato (nome) 
 
2. Identificação do pré-projeto: 

 
2.1. Título: 
2.2. Temas relacionados ao pré-projeto (até 3) 

 
3. Justificativa da adequação a uma linha de pesquisa do PPGJA e à subárea escolhida (máximo de 10 
linhas) 
 
4. Resumo (máximo de 10 linhas) 
 
5. Composição do pré-projeto: 

 
5.1. Tema de pesquisa e hipótese de trabalho 
5.2. Objetivos e fundamentação teórica 
5.3. Justificativa 
5.4. Métodos e técnicas de pesquisa 
5.5. Cronograma  
5.6. Referências bibliográficas 
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ANEXO IV 
 

Modelo de Currículo 
 
O Currículo deve ser apresentado preferencialmente no modelo Lattes, conforme disponível no site < 
www.cnpq.br >. São dados essenciais do currículo:  
 
1. Dados pessoais;  
2. Formação acadêmica a partir da graduação;  
3. Experiência profissional pertinente;  
4. Publicações;  
5. Participação em eventos acadêmicos. 
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ANEXO V 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS PARA A PROVA DE SELEÇÃO 

 
 
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E ESTADO DE DIREITO 
 
GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. Las transformaciones de la justicia administrativa: de excepción 
singular a la plenitud jurisdiccional. Madrid: Thomson-Civitas, 2007.   
 
GONZÁLES PÉREZ, Jesús; CASSAGNE, Juan Carlos. La justicia administrativa en Iberoamérica. 
Buenos Aires: Lexis Nexis, 2005.  
 
SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da; BLANKE, Hermann-Josef; SOMMERMANN, Karl-Peter. 
Código de jurisdição administrativa, o modelo alemão. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 13-73.   
 
OBSERVATOIRE DES MUTATIONS INSTITUTIONNLLES ET JURIDIQUES DE L´UNIVERSITÉ 
DE LIMOGES. La justice administrative en Europe. Paris: Presses Universitaires de France, 2007. 
 
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E HISTÓRIA 
 
GARCIA, Maria da Glória Pinto Dias. Da justiça administrativa em Portugal. Lisboa: Universidade 
Católica Editora, 1994. cap. III, parágrafo 1., p. 263-322. 
 
WEBER, Max. Economia e sociedade. Tradução de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília: 
UnB,1999. 1. cap. do 1v (teoria da ação social), 3. cap. do 2v (sociologia do Direito). 
 
WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenmkian, 
1980. quinta parte, p. 397-429, p. 475-535.  
  
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E ECONOMIA 
 
BARRAL, Welber (Org.). Direito e desenvolvimento: análise da ordem jurídica brasileira sob a ótica do 
desenvolvimento. São Paulo: Editora Singular, 2005.  
 
PINDICK, Robert S ; RUBENFELD, Daniel L. Microeconomia. 6. ed.  São Paulo Prentice Hall 
Brasil, 2007. 672 p.  Parte 4: Informação, Falhas de Mercado e o Papel do Governo. 
 
PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antonio S. (Org.). Manual de economia. 5. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2006. 606 p. Capítulo 1: Introdução à Economia; Capítulo 10: Regulamentação dos 
Mercados; Capítulo 12: Teoria Macroeconômica, Evolução e Situação Atual; Capítulo 28: O Setor 
Público.   
 
STILIGTZ, Joseph.E.; WALSH, Carl E. Introdução à microeconomia. 3. ed. São Paulo: Campus, 2003. 
408 p. Capítulo 13: Políticas Governamentais Relativas à Concorrência; Capítulo 16: O Setor Público. 
 
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E SAÚDE COLETIVA 
 
CARVALHO, Ernani. Revisão judicial e judicialização da política no direito ocidental: aspectos 
relevantes de sua gênese e desenvolvimento. Revista de Sociologia Política, Curitiba, n. 28, p. 161-179, 
jun. 2007. Disponível em:  
< http://www.scielo.br >. 
 
MERHY, Emerson Elias. Um ensaio sobre o médico e suas valises tecnológicas: contribuições para 
compreender as reestruturações produtivas do setor saúde. Interface- Comunicação, Saúde, Educação, 
Botucatu,  v. 4,  n. 6, p. 109-116, fev. 2000. Disponível em: <  http://www.scielo.br >. 
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PARISE, Patrícia Spagnolo. O que é Biodireito? Revista Objetiva, v. 1, p. 33-38, 2007. 
 
MALTA, Deborah Carvalho et al. Perspectivas da regulação na saúde suplementar diante dos modelos 
assistenciais. Ciência & Saúde Coletiva, 9(2):433-444, 2004. 
  
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E ÉTICA 
 
GUBINO PELAYO, José de Jesús. La estatura ética del juez como garantía al justiciable. Revista del 
Instituto de la Judicatura Federal, n. 20, p. 33-37, 2005. 
 
HABERMAS, Jürgen. Notas programáticas para a fundamentação de uma ética do discurso. In:___. 
Consciência moral e agir comunicativo. Tradução de Guido A. de Almeida. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 1989.  
 
LEANDRO, Armando Acácio Gomes. A ética na formação dos magistrados. Revista da Escola da 
Magistratura do Estado de Rondônia, n. 7, p. 49-64, 2000. 
 
NALINI, José Renato. O juiz e seu modo ético de ser. Revista da ESMAPE (Escola Superior da 
Magistratura de Pernambuco), v. 1, n. 1, p. 211-229, 1996. 
 
PLATAS PACHECO, María del Carmen. Prudencia y justicia : exigencias de la ética judicial. Revista 
del Instituto de la Judicatura Federal, n. 21, p. 197-213, 2006. 
 
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E MÍDIA 
 
BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos – crime, direito e 
sociedade, Rio de Janeiro, n. 12, p. 253-270, 2002. Disponível em < www.bocc.ubi.pt/pag/batista-nilo-
midia-sistema-penal.pdf >. 
CAVALCANTI FILHO, José Paulo. O drama da verdade (ou discurso sobre alguns mitos da 
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DECISÃO PPGJA, Nº. 01 de 12 de abril de 2010. 
 
 
EMENTA: Constituição da Banca Examinadora do Concurso de Seleção para o ingresso de alunos em 
2011 na turma do Mestrado Profissionalizante do PPGJA.   
 
O Colegiado de Curso do Programa de Pós-Graduação Justiça Administrativa (PPGJA), no uso das suas 
atribuições, conforme deliberado em reunião ocorrida no dia 12 de abril de 2010,  
 
DECIDE:  
 
Constituir a Banca Examinadora do Concurso de Seleção para o ingresso de alunos, em 2011, na turma 
do Mestrado Profissionalizante do PPGJA, composta dos seguintes professores:  
 
Dr. RICARDO PERLINGEIRO MENDES DA SILVA, Presidente 
Dr. EDSON ALVISI NEVES, Coordenador Executivo 
Dr. GILVAN LUIZ HANSEN 
Dra. ROSA INÊS DE NOVAIS CORDEIRO 
Dr. RUY AFONSO DE SANTACRUZ LIMA 
Dr. SYLVIA MORETZSOHN 
Dr. TÚLIO BATISTA FRANCO 
Dr. WILSON MADEIRA FILHO 
Dr. LUIZ MANOEL SILVA DE FIGUEIREDO 
Dr. CARLOS GABRIEL GUIMARÃES (Suplente) 
Dr. FABIANA D’ANDREA RAMOS (Suplente) 
Dra. SANDRA LÚCIA REBEL GOMES (Suplente) 
 
 

RICARDO PERLINGEIRO MENDES DA SILVA 
Presidente do Colegiado do PPGJA 
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